
 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
 

REGISTRO DE PREÇOS Nº 04/2020 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 22/2020 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 12/2020 
 
O MUNICÍPIO DE PALMEIRA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CPNJ 
sob n°. 01.610.566/0001-06, com sede a Rua Roberto Hemkemaier, n°. 200, centro, em 
Palmeira/SC, representada por seu Prefeito Municipal em exercício, Sr. Sandro Alex 
Masselai, e o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE PALMEIRA – SC, inscrito 
no CNPJ sob nº 11.299.998/0001-93 e pela Gestora do Fundo Municipal de Saúde Bruna de 
Jesus Muniz, por meio da Pregoeira e sua Equipe de Apoio, comunicam aos interessados 
que farão realizar licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE 
PREÇOS, que tem por objeto a “Contratação de empresa especializada para através 
do sistema de Registro de Preços para prestação serviços de manutenção preventiva 
e corretiva nos veículos e máquinas da frota do Município de Palmeira/SC, com 
fornecimento de peças e acessórios genuínos, originais ou paralelos, conforme 
especificações constantes do Anexo II - Termo de Referência”. 
 Os envelopes de "PROPOSTA" e "DOCUMENTAÇÃO" deverão ser entregues no Setor de 
Licitações, localizado na sede deste Município – Avenida Roberto Hemkemaier, 200, 
Centro. O Credenciamento será feito a partir das 13h30min do dia 09.06.2020. 
Abertura da sessão será às 13h50min do mesmo dia. A presente licitação será do tipo 
MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO POR LOTE consoante as condições estatuídas 
neste Edital, e será regida pela Lei Federal n.º 10.520/2002, bem como pela Lei Federal n.º 
8.666/93, nos casos omissos. Os interessados na aquisição do Edital e seus anexos em via 
impressa deverão apresentar comprovante de depósito bancário no valor de R$ 10,00 (dez 
reais), em nome da Prefeitura Municipal de PALMEIRA, conta corrente nº 75-7, agência 
3082, da Caixa Econômica, ou poderão adquirir gratuitamente, em via digital, junto ao sítio 
http://www.palmeira.sc.gov.br. Impugnações ou questionamentos acerca do edital, inclusive 
os de ordem técnica, serão respondidos pela Pregoeira exclusivamente por meio eletrônico 
por meio do endereço licitacoes@palmeira.sc.gov.br, desde que enviados a este e-mail no 
prazo de até 02 (dois) dias úteis da data designada para a abertura da sessão, sendo de 
responsabilidade dos interessados a consulta ao sítio http://www.palmeira.sc.gov.br para 
obter informações sobre esta licitação. 
 
1 - DO OBJETO 
1.1 – A presente licitação tem por objeto a “Contratação de empresa especializada para 
através do sistema de Registro de Preços para prestação serviços de manutenção 
preventiva e corretiva nos veículos e máquinas da frota do Município de Palmeira/SC, 
com fornecimento de peças e acessórios genuínos, originais ou paralelos, conforme 
especificações constantes do Anexo II - Termo de Referência”. 
 
1.2 – O Registro de Preços é para futura e eventual contratação de empresa especializada 
para prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva nos veículos e máquinas, 
pertencentes à frota do Município de Palmeira, incluindo o fornecimento de peças e 
acessórios genuínos originais ou outras peças (paralelas) da marca do veículo, 
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compreendendo os serviços de reparos mecânicos e elétricos em geral, de ar 
condicionado, caixa de câmbio, escapamentos, radiadores, sistema de freios, bem como, 
retífica de motores, bomba e outros serviços afins necessários ao completo e perfeito 
funcionamento dos veículos, conforme especificações contidas na distribuição dos Itens – 
Anexo II, deste edital. 
 
1.3. Subentende-se por “peças genuínas”, produto utilizado com homologação da 
montadora para a linha de montagem, determinando que este produto seja inteiramente 
novo, sem que tenha passado por nenhum processo de reciclagem ou recondicionamento 
nem manufatura, com a marca da montadora registrada e embalada na caixa original com 
identificação da montadora. 
 
1.4. Os valores dos descontos ofertados pelas licitantes deverão ser calculados com base 
nos preços constantes na tabela de orçamentação eletrônica de mercado CILIA®, outro 
similar, ou superior, bem como utilização de orçamentos para casos específicos, a ser 
escolhido pelo município de Palmeira/SC. 
 
1.5. Os licitantes deverão dispor da tabela e orçamentação eletrônica de mercado CILIA®, 
ou outro similar, conforme determinação do município, para identificação imediata da peça 
a ser fornecida e dos serviços a serem realizados, e verificação do preço sugerido pela 
montadora. 
 
1.6. No caso em que a peça e/ou serviço solicitado não estiver com seu cadastro e valor 
referenciado na tabela e orçamentação eletrônica de mercado CILIA®, ou outra similar, a 
empresa deverá se sujeitar a média de valores de mercado, apresentandos a Secretaria 
solicitante aplicando o mesmo percentual de desconto ofertado. 
 
1.7. Na nota fiscal a ser emitida deverá constar o valor da peça e/ou serviço registrado no 
processo licitatório, o valor do desconto por peça e/ou serviço e o valor final individualizado 
de cada peça e/ou serviço. 
 
1.8 - A relação de veículos constante no Anexo II deste edital é simplesmente referencial e 
indicativa do estado atual da frota de veículos do Município e órgãos conveniados, podendo 
incorporar ao presente processo, os veículos que venham a ser adquiridos pelo Município 
após a realização da presente licitação e durante a vigência da ata de registro de preços, 
assim como, aqueles pertencentes às autarquias diretas e indiretas e convênios firmados 
com o município, a exemplo da Polícia Militar e Corpo de Bombeiros do Estado de Santa 
Catarina. 
 
1.9 - A Contratada ficará responsável pelo transporte e deslocamento dos veículos da frota 
até o seu estabelecimento para o conserto bem como a entrega dos veículos após o 
conserto no local indicado por cada setor responsável de cada secretaria, sendo de total 
responsabilidade da Licitante Vencedora do objeto, zelar pela segurança e pelo perfeito 
estado de conservação enquanto estiver sob sua guarda. 
 
2 – DA CONSULTA, DAS INFORMAÇÕES E DA AQUISIÇÃO DO EDITAL E SEUS 
ANEXOS 



 

2.1 – O processo de licitação, com o Edital e seus anexos, poderá ser consultado sem 
qualquer custo, por qualquer interessado, junto ao Setor de Licitações, situado no Paço 
Municipal, localizado na Rua Roberto Hemkemaier, n°. 200, centro, em Palmeira/SC, das 
13h às 18h, de segunda a sexta-feira. 
2.2 – Os interessados na aquisição do Edital e seus anexos em via impressa deverão 
apresentar comprovante de depósito bancário no valor de R$ 10,00 (dez reais), em nome 
da Prefeitura Municipal de PALMEIRA, conta corrente nº 75-7, agência 3082, da Caixa 
Econômica, ou poderão adquirir gratuitamente, em via digital, junto ao junto ao sítio 
http://www.palmeira.sc.gov.br. 
2.3 – A Pregoeira prestará os esclarecimentos necessários, inclusive os de caráter 
estritamente técnicos, e responderá às dúvidas e questionamentos suscitados 
exclusivamente por e-mail, através do endereço licitacoes@palmeira.sc.gov.br, desde que 
enviados a este e-mail no prazo de até 02 (dois) dias úteis da data designada para a 
abertura da sessão, e confirmados na forma do item 3.4. 
2.4 – Os esclarecimentos mais corriqueiros, de maior relevância e acerca da interpretação 
do edital poderão ser disponibilizados no sítio http://www.palmeira.sc.gov.br, ocasião em 
que seu conteúdo vinculará as decisões da Pregoeira, considerando-se integrantes deste 
edital, pelo que será responsabilidade do interessado consultar referido sítio antes da 
participação na licitação. 
2.4.1 – Caso a resposta da Pregoeira implique modificação/alteração do edital, proceder-
se-á de acordo com o § 4º do art. 21 da Lei 8.666/93. 
2.5 – Os interessados deverão consultar o sítio da Prefeitura Municipal de PALMEIRA 
http://www.palmeira.sc.gov.br para obter informações sobre esta licitação, facultado a este 
Órgão o envio de informações por outro meio. 
 
3 – DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 
3.1 – As impugnações ao edital deverão ser dirigidas à Pregoeira, por meio do endereço 
eletrônico licitacoes@palmeira.sc.gov.br ou protocoladas no Setor de Licitações, situado no 
endereço indicado no Preâmbulo, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis anteriores à data 
fixada para sessão do pregão. 
 
3.1.1 – Somente serão consideradas recebidas, dentro do prazo legal acima estabelecido, 
as impugnações que forem protocoladas ou registradas eletronicamente por uma das 
formas previstas no item 3.1. 
 
3.2 – A Pregoeira opinará, de forma fundamentada, pela procedência ou improcedência 
das impugnações, podendo antes ouvir a Equipe de Apoio, e serão decididas pela 
Autoridade Superior, em 24 (vinte e quatro) horas do recebimento da impugnação. 
 
3.3 – A decisão que determinar a modificação dos termos do Edital ensejará sua 
republicação, reabrindo-se os prazos inicialmente estabelecidos, exceto quando, 
inquestionavelmente, as alterações não afetarem a formulação das propostas. 
 
3.4 – As mensagens enviadas de alguns provedores ao endereço eletrônico indicado no 
item 3.1 poderão ser consideradas pelo provedor como spans ou não ser recebidas devido 
a suspeita de ameaça digital. É responsabilidade do impugnante confirmar o recebimento 
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do e-mail pelo telefone (49) 3238-0040, durante o horário de expediente, caso não tenha 
recebido a confirmação de recebimento imediatamente ao envio.  
 
3.5 – A impugnação não impedirá o impugnante de participar desta licitação até decisão 
definitiva, salvo se considerado inabilitado ou apresentar as restrições à participação, nos 
termos deste edital. 
 
3.6 – Quaisquer interessado nesta licitação, poderá, entretanto, mesmo após o prazo do 
item 3.1, protocolar, sem efeito de recurso, informação de ilegalidades que viciariam este 
edital, apenas para efeitos de possibilitar a Administração Pública rever seus próprios atos 
(autotutela). 
 
3.7 – Se procedente e acolhida a impugnação do edital, será comunicada a decisão por 
meio do sítio http://www.palmeira.sc.gov.br, procedendo-se aos ajustes necessários no 
edital e designando-se nova data para a realização do certame, publicando-se o aviso nos 
mesmos meios de divulgação inicialmente utilizados. 
 
4 – DOS PRAZOS DE VALIDADE DA PROPOSTA, DE VIGÊNCIA DO CONTRATO E DA 
FORMA DE RECEBIMENTO E LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO  
4.1 – O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, período em que os 
proponentes ficarão obrigados aos seus termos, só sendo liberados dos compromissos 
decorrentes deste edital se não forem convocados para a contratação neste período. 
 
4.2 – O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses a partir 
da sua assinatura,prorrogável nos termos da lei. 
4.3 – O prazo para o fornecimento do objeto deste edital será impreterivelmente a partir da 
data de assinatura da Ata de Registro de Preços conforme minuta da Ata de Registro de 
Preços, Anexo IV deste edital. 
 
5 – DO PAGAMENTO, REAJUSTE, REVISÃO E ATUALIZAÇÃO DE VALORES 
5.1 – O pagamento, reajuste, revisão e atualização de valores serão realizados conforme 
Minuta Ata de Registro de Preços constante no Anexo IV, parte integrante deste edital. 
 
6 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
6.1 – As despesas decorrentes da aquisição objeto do presente certame correrão a conta 
da dotação assim consignada no orçamento vigente para o Exercício de 2020: 
 
 
57.33.9000 Aplicações Diretas 
59.33.9000 Aplicações Diretas 
223.33.9000 Aplicações Diretas 
224.33.9000 Aplicações Diretas 
248.33.9000 Aplicações Diretas 
68.33.9000 Aplicações Diretas  
85.33.9000 Aplicações Diretas 
132.33.9000 Aplicações Diretas 
114.33.9000 Aplicações Diretas  
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192.33.9000 Aplicações Diretas 
194.33.9000 Aplicações Diretas 
251.33.9000 Aplicações Diretas  

 
 
7 – DA PARTICIPAÇÃO E DOS IMPEDIMENTOS 
7.1 – As empresas regularmente constituídas e interessadas em participar da presente 
licitação deverão atender as condições deste edital e deverão participar isoladamente, não 
se permitindo consórcios. 
 
7.2 – A participação nesta licitação enseja na aceitação plena das disposições deste edital 
e de todos os seus anexos. 
 
7.3 – Não poderá participar da presente licitação o servidor ou dirigente de órgão ou 
entidade contratante ou responsável pela licitação, nem a pessoa que seja sócia ou que 
mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista com 
o pregoeiro ou qualquer dos membros da equipe de apoio. 
 
7.4 – Não poderão participar da presente licitação também a pessoa que esteja cumprindo 
a sanção de suspensão temporária do direito de participação em licitação (art. 87, inciso III, 
da Lei de Licitações); ou de impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, 
Distrito Federal ou Municípios (art. 7º da Lei 10.520/2002); ou que tenha sido declarada 
inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade após o decurso do prazo mínimo de dois anos 
(art. 87, inciso IV, da Lei 8.666/93). 
 
7.5 – O interessado em participar da presente licitação deverá assinar declaração, sob as 
penas da lei, de acordo com o modelo constante no Anexo VIII, no intuito de provar não 
estar enquadrado nas situações descritas nos itens 7.3 e 7.4, acima.  
 
7.6 – Não poderá participar da presente licitação pessoa ou empresa com sócio majoritário 
que tenha sido condenado por ato de improbidade administrativa previsto na Lei 8.429, de 
02 de junho de 1992, pelo prazo fixado na sentença judicial correspondente, pelo que 
deverá o licitante assinar declaração, sob as penas da lei, de não haver tal impedimento, 
de acordo com o modelo constante no Anexo VII. 
 
 
8 – DO CREDENCIAMENTO 
8.1 – Quando o interessado for representado por pessoa que estatutariamente tenha poder 
para tal, esta deverá apresentar: 
 
a) cópia de sua Cédula de Identidade;  
b) do ato constitutivo, do estatuto ou do contrato social em vigor, com as alterações 
contratuais vigentes, onde conste a mudança de razão social, na hipótese de haver a 
referida mudança, bem como o objeto social, a qualificação dos atuais sócios e a 
administração da sociedade, devidamente registrada, em se tratando de sociedades 



 

comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado dos documentos de eleição 
de seus administradores. 
 
8.2 – Caso seja representada por procurador ou preposto, este deverá apresentar 
procuração ou carta de credenciamento (podendo utilizar o ANEXO I como modelo) ou 
documento equivalente, com firma reconhecida do Outorgante, contendo obrigatoriamente 
cópia da respectiva Cédula de Identidade, DEVENDO APRESENTAR, TAMBÉM, A 
MESMA DOCUMENTAÇÃO CONSTANTE DO ITEM 8.1, a fim de comprovar os poderes 
do outorgante. 
 
8.3 – O interessado em se credenciar para participar da presente licitação ainda deverá 
apresentar Declaração de Cumprimento Pleno dos Requisitos de Habilitação, conforme 
modelo do ANEXO III. 
 
8.4 – Os documentos de credenciamento de que tratam os itens 8.1, 8.2 e 8.3, deverão vir 
FORA DOS ENVELOPES de documentação e proposta e ficarão retidos nos autos. 
 
8.5 - Os documentos devem apresentar prazo de validade, conforme o caso, e poderão ser 
entregues em original, por processo de cópia devidamente autenticada, ou cópia não 
autenticada, desde que sejam exibidos os originais para autenticação pela Pregoeira ou por 
membro da Equipe de Apoio.  
 
8.6 – As microempresas e empresas de pequeno porte que quiserem valer-se dos 
benefícios da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, deverão apresentar, 
também (fora dos Envelopes nº 01 e 02, referentes respectivamente aos documentos de 
proposta e habilitação), DECLARAÇÃO (assinada pelo contador da empresa, sob as penas 
da lei, podendo utilizar o modelo do ANEXO VI deste Edital), ou Certidão Simplificada 
(emitida pela Junta Comercial do respectivo Estado), de que está enquadrada como micro 
empresa ou empresa de pequeno porte. 
 
8.7 – Nenhuma pessoa, física ou jurídica, poderá representar mais de um licitante. 
 
9 – DA ENTREGA DOS ENVELOPES 
9.1 – A entrega dos envelopes nº 01 (proposta) e nº 02 (habilitação) deverá ocorrer no 
Setor de Licitações, situado no Paço Municipal, na Rua Roberto Hemkemaier, n°. 200, 
centro, conforme dia e hora designado no preâmbulo deste edital. 
 
9.2 – Poderão também ser remetidos os envelopes por correspondência registrada, por 
sedex, despachados por empresas que prestem serviços similares, hipóteses em que o 
Município não se responsabilizará por extravios, atrasos ou qualquer outro problema na 
documentação. 
 
9.3 – Poderão ainda os documentos ser entregues pessoalmente à Pregoeira ou a um 
membro da Equipe de Apoio, no Setor de Licitações, até a hora da sessão referida no 
preâmbulo, sem qualquer tolerância quanto ao prazo de entrega dos envelopes. 
 
10 – DA PROPOSTA 



 

10.1 – A proposta deverá ser entregue em envelope fechado, lacrado em seus fechos, 
indevassável, contendo a seguinte indicação: 
 
MUNICÍPIO DE PALMEIRA/SC 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 12/2020 
(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE) 
ENVELOPE Nº 01 - "PROPOSTA DE PREÇOS" 
 
10.2 – A proposta necessariamente deverá preencher os seguintes requisitos: 
 
a) ser apresentada no formulário ANEXO II ou segundo seu modelo, com prazo de validade 
mínimo de 60 (sessenta) dias, contendo as especificações detalhadas dos produtos 
cotados, segundo as exigências mínimas deste Edital e seus anexos;  
b) conter o nome do proponente, endereço, identificação (individual ou social), o nº do 
CNPJ e, se for o caso, da Inscrição Estadual ou Municipal; 
c) suas folhas devem estar assinadas e rubricadas pelo seu representante legal;  
d) Conter o percentual (%) de desconto ofertado sobre o preço das peças constante da 
tabela e orçamento eletrônica de mercado CILIA®, bem como, do percentual de desconto 
sobre o valor máximo da hora técnica, informado neste edital. 
e) O percentual de desconto deverá ser apresentado com, no máximo, duas casas 
decimais, e deverá ser lance inicial mínimo da proposta de 10% (dez por cento). 
 
 
10.2.1 – A proposta também deverá ser apresentada em Pendrive ou CD através do 
sistema Pública - Cotação, disponível para download aos licitantes na página 
www.palmeira.sc.gov.br ou pelo email licitações@palmeira.sc.gov.br, facilitando assim o 
cadastro das propostas ante o elevado número de itens licitados. Maiores informações 
sobre este procedimento constam no Anexo II. 
 
10.2.2 – A licitante que não apresentar a proposta também na forma do item ‘10.2.1’ 
será desclassificada. (Exigência para Processo Licitatório com mais de 10 itens) 
 
10.3 – Não serão permitidas alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas; 
 
10.4 – Recomenda-se aos senhores licitantes que, dentro do possível, utilizem o formulário 
anexo ao edital para maior celeridade da análise das propostas e redução de riscos de 
erros de elaboração das mesmas. 
 
10.5 – Não é obrigatório o comparecimento pessoal ou de representante para acompanhar 
o processamento da licitação, podendo optar pelo envio dos envelopes na forma do item 8. 
Nestes casos, porém, o licitante não terá direito de participar da fase de lances sucessivos, 
nem de apresentar recurso administrativo quanto aos julgamentos da proposta e 
habilitação, conforme art. 4º, incisos XVIII e XX da Lei 10.520/2002. 
 
11 – DA HABILITAÇÃO 
 

http://www.palmeira.sc.gov.br/
mailto:licitações@palmeira.sc.gov.br


 

11.1 – Toda a documentação de habilitação deverá ser entregue em envelope fechado, 
lacrado em seus fechos, indevassável, contendo a seguinte indicação: 
                                                                                                                  
MUNICÍPIO DE PALMEIRA/SC 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 12/020 
(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE) 
ENVELOPE Nº 02 - "DOCUMENTAÇÃO" 
 
11.2 – Para habilitação na presente licitação será exigida a entrega dos documentos 
relacionados nos itens 11.2.1 e 11.2.2. 
 
11.2.1 – Para o licitante que optar por não se fazer presente à sessão e, portanto, não se 
credenciar na forma do item 8, será necessário constar dentro do envelope de habilitação 
os documentos necessários à comprovação da HABILITAÇÃO JURÍDICA, consistentes nos 
documentos referidos nos itens 8.1, 8.2, 8.3 e 8.6, em via original ou autenticada em 
cartório ou pelo Pregoeiro ou membro da Equipe de Apoio. 
 
11.2.2 – A comprovação da REGULARIDADE FISCAL será feita mediante a apresentação 
dos seguintes documentos: 
 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 
b) Prova de Regularidade com a Fazenda Federal e Dívida Ativa da União; 
c) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual; 
d) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; 
e) Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 
f) Prova de Certidão Negativa de Débitos de Trabalhistas (CNDT); 
g) Declaração do licitante de que cumpre com o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal (proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 
dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos), conforme 
ANEXO V. 
 
11.2.3 – A comprovação da QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
 
a) Certidão negativa de pedido de recuperação judicial, concordata ou falência, 
expedida pelo distribuidor da sede do(a) proponente, ou execução patrimonial, expedida no 
domicílio do(a) licitante. 
 
a.1) considerando a implantação do sistema eproc no Poder Judiciário de Santa 
Catarina, a partir de 1º de Abril de 2019, as certidões dos modelos “cível” e “falência 
e concordata e recuperação judicial” deverão ser solicitadas tanto no sistema eproc 
quanto no SAJ. As duas certidões deverão ser apresentadas conjuntamente caso 
contrário não terão validade.  
 
 
11.2.4 – A comprovação da QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
 



 

a) Atestado de Capacidade Técnica, expedido necessariamente em nome do(a) 
licitante, por pessoa jurídica de direito público ou privado, de que a empresa 
forneceu/fornece os produtos/serviços iguais ou semelhantes ao objeto do referido pregão, 
sendo cumpridora dos prazos e termos firmados na contratação, não havendo contra a 
mesma, nenhum registro que a desabone, com apresentação de notas fiscais. 
b) A não apresentação de habilitação técnica nos moldes do item acima desabilitará o 
interessado, não sendo aceitos quaisquer justificativa/formas de tentar se eximir das 
responsabilidades e obrigações contraídas. 
 
c) Alvará de Localização e Funcionamento do Estabelecimento; comprovando que a 
CONTRATADA estará devidamente instalada, nos termos da legislação vigente. 

 
e)  Declaração de que possua condições para execução dos serviços em sede própria ou 
locada com estrutura ampla, com pátio, segurança e zelo do patrimônio do Município.  
 
Obs: O Município através de uma Comissão, poderá verificar in loco a real condição da 
estrutura física e ferramental da empresa vencedora; 

 
 f) Além dos itens acima, este item deve ser apresentado especificamente para os 

interessado nos lotes IV e V. 
 
   f.1) Apresentar Declaração de Equipe Técnica que disponibilizará do 

aparelhamento mínimo e do pessoal técnico adequado e disponível para a realização do 
objeto da licitação bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica, 
com comprovação através de cursos e/ou certificados de treinamento especializado 
(ministrados preferencialmente por empresas autorizadas das manutenções das máquinas 
New Holland, CASE, JCB e Caterpillar) e carteira de trabalho do mecânico devidamente 
registrado na empresa, e que se responsabilizarão diretamente pelo trabalho, garantindo 
ainda que não haverá qualquer tipo de paralisação dos serviços por falta dos 
materiais/equipamentos e mão-de-obra.  

 
Obs: O Município através de uma Comissão, poderá verificar in loco a real condição da 
estrutura física e ferramental da empresa vencedora;   

  
 
11.3 – Os documentos devem apresentar prazo de validade, e poderão ser entregues em 
original, por processo de cópia devidamente autenticada, ou cópia não autenticada, desde 
que sejam exibidos os originais para autenticação pelo Pregoeiro/Equipe de Apoio. Não 
serão aceitas cópias de documentos obtidas por meio de aparelho fax.  Não serão aceitas 
cópias de documentos ilegíveis. 
 
11.4 – Por força do disposto no art. 43, da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, as microempresas e as empresas de pequeno porte deverão 
apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal 
(das alíneas “a” a “f” do item “11.2”), mesmo que a documentação apresentada indique 
alguma restrição. 
 



 

11.5 – Por força do § 1º do art. 43 da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal por 
microempresa ou empresa de pequeno porte, será assegurado o prazo de 02 (dois) dias 
úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, 
para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão 
de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
11.5.1 - O benefício de que trata o item 11.5, não se estende a prova de regularidade 
trabalhista, subitem 11.2.2., do item F, do presente edital. 
 
11.6 – A microempresa ou a empresa de pequeno porte que não regularizar a 
documentação relativa à regularidade fiscal, no prazo estabelecido no item “11.5”, decairá 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, 
sendo facultado à Administração Pública convocar os licitantes remanescentes, obedecida 
a ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a presente licitação, 
conforme § 2º, do art. 43, da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 
2006. 
 
11.7 – A certidão que não constar data de validade expressa será considerada válida por 
60 (sessenta) dias a contar de sua emissão. 
 
11.8 – A certidão apresentada com data de validade vencida gera a inabilitação do licitante, 
salvo item 11.5. 
 
11.9 - A apresentação do Certificado de Registro Cadastral – CRC não dispensa o licitante 
de apresentar os todos os documentos estipulados no edital do respectivo certame, mas 
substitui os documentos referidos expressamente no CRC cujas datas de validade ainda 
constem referidas como vigentes. 
 
11.9.1 – Qualquer licitante poderá solicitar à Pregoeira que esta consulte as informações 
disponibilizadas no sistema quanto aos CRC’s apresentados pelos licitantes, diretamente e 
durante a sessão de habilitação, e o que se verificar será reduzido a termo na respectiva 
ata. 
 
11.9.2 – Obriga-se o licitante com CRC a declarar, sob as penalidades legais, a 
superveniência de fato impeditivo da habilitação. 
 
12 – DO PROCESSAMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DOS 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
12.1 – No dia, hora e local designados no Edital, na presença dos licitantes e demais 
pessoas presentes ao ato público, o Pregoeiro, juntamente com a Equipe de Apoio, 
executará a rotina de Credenciamento, conforme disposto no Item 8. 
 
12.2 – Verificadas as credenciais e declarada aberta a sessão o Pregoeiro solicitará e 
receberá, em envelopes devidamente lacrados, a proposta e os documentos exigidos para 
a habilitação. 
 



 

12.3 – Em nenhuma hipótese serão recebidos envelopes contendo proposta e os 
documentos de habilitação fora do prazo estabelecido neste Edital. 
 
12.4 – Será (ão) aberto(s) preliminarmente o(s) envelope(s) contendo a(s) Proposta(s) de 
Preço(s), que deverá(ão) estar em conformidade com as exigências do presente edital, 
ocasião em que se classificará a proposta de Maior Percentual de Desconto por Lote, 
ofertado e aquelas que apresentem valores sucessivos e inferiores até o limite de 10%, 
relativamente à de Maior Percentual de Desconto da melhor proposta participam do lances 
verbais. 
 
12.4.1 – No julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de julgamento 
de “Maior Percentual de Desconto por Lote”, observados os prazos máximos para 
fornecimento, as especificações técnicas e os parâmetros de desempenho e qualidade 
definidos neste edital. 
 
12.4.2. O percentual mínimo da proposta será de 10% (dez por cento). 
 
12.4.3 – Não será motivo para a desclassificação quando a proposta omitir informações 
consideradas necessárias por este edital, mas que já constem no documento de 
credenciamento ou quando seja possível suprir a falha em prazo a ser fixado pela 
Pregoeira, desde que não se refiram ao preço unitário, marca ou validade, quando 
exigidos. 
 
12.5 – Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item anterior, 
poderão os autores das melhores propostas, até o máximo de três, oferecerem lances 
verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os descontos oferecidos. 
 
12.6 – A oferta dos lances deverá ser efetuada, por lote, no momento em que for conferida 
a palavra ao licitante, na ordem decrescente dos preços. 
 
12.7 – Dos lances ofertados não caberá retratação. 
 
12.8 – A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, 
implicará a exclusão do licitante da fase de lances e na manutenção do último percentual 
de desconto apresentado pelo licitante. 
 
12.9 – O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pelo Pregoeiro, 
os licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 
 
12.10 – A Pregoeira poderá negociar diretamente com o proponente que apresentou o 
maior percentual de desconto, por lote, para que seja obtido percentual ainda melhor. 
 
12.12 – Encerrada a fase de lances sucessivos, caso haja proposta de microempresa ou de 
empresa de pequeno porte que se mostre igual ou superior em até 05% (cinco por cento) 
da proposta apresentada com melhor classificação, estas poderão exercer o direito de 
preferência conferido pelo art. 44, §§ 1º e 2º, da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 
de dezembro de 2006, caso manifestem interesse em apresentar nova proposta que se 



 

apresente mais vantajosa para a Administração Pública, cobrindo àquela finalizada e até 
então melhor classificada. 
 
12.12.1 – No caso de equivalência de percentuais apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1o e 2o 
do art. 44 desta Lei Complementar, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 
aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 
12.13 – Será aberto o envelope contendo a documentação de habilitação do licitante que 
tiver formulado a proposta de maior percentual de desconto, para confirmação das suas 
condições de habilitação. 
 
12.14 – No caso de inabilitação do proponente que tiver apresentado a melhor oferta (Maior 
Percentual de Desconto), serão analisados os documentos habilitatórios do licitante da 
proposta de segundo maior desconto, e assim sucessivamente, até que um licitante atenda 
às condições fixadas neste instrumento convocatório. 
 
12.15 – Verificado o atendimento das exigências habilitatórias, será declarada a ordem de 
classificação dos licitantes, por LOTE. 
 
12.15.1 – Será declarado vencedor o licitante que ocupar o primeiro lugar em cada LOTE. 
 
12.15.2 – A Pregoeira manterá em seu poder os envelopes com a documentação dos 
demais licitantes classificados, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, após a homologação da 
licitação, devendo as empresas retirá-los após este período, no prazo de mais 30 (trinta) 
dias, sob pena de inutilização dos mesmos. 
 
12.16 – Da sessão pública será lavrada ata circunstanciada, devendo esta ser assinada 
pela Pregoeira, pela Equipe de Apoio e por todos os licitantes presentes. 
 
13 – DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO 
13.1 – A presente licitação será adjudicada à licitante que apresentar proposta de MAIOR 
DESCONTO, JULGAMENTO POR LOTE, desde que atendidas às exigências deste Edital. 
 
14 – DAS OBRIGAÇÕES DO(S) CONTRATADO(S) 
14.1 - As obrigações da Licitante Vencedora são as descritas nas respectivas cláusulas da 
minuta da Ata de Registro de Preço (anexo IV) que independentemente faz parte integrante 
deste edital 
 
15 - DOS RECURSOS E PENALIDADES ADMINISTRATIVAS 
15.1 – Declarado(s) o(s) vencedor(es), qualquer licitante poderá manifestar imediata e 
motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias  
para a apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, 
intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr 
do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
 



 

15.2 – A falta de manifestação imediata e motivada do licitante de acordo com o item 15.1 
importará a decadência do direito de recurso.  
 
15.3 – Caberá, também, recurso administrativo nas hipóteses do art. 109 da Lei 8.666/93, 
processando-se conforme as determinações desta lei, no que couber. 
 
15.4 – Não sendo interpostos recursos quanto ao julgamento das propostas, ou decididos 
os recursos, seguirá para a adjudicação do objeto da licitação pela pregoeira ao vencedor, 
por lote, seguindo-se à apresentação do resultado a Prefeita Municipal para a 
homologação. 
 
15.5 – O(s) recurso(s), porventura interposto(s), terá(ão) efeito suspensivo quando for 
referente à habilitação ou inabilitação de licitante e contra o julgamento da proposta. 
 
15.6 – Interposto recurso, proceder-se-á de acordo com os §§ do art. 109 da Lei 8.666/93. 
 
15.7 – A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o contrato, aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente dentro do prazo de 05 (cinco) dias, a contar da convocação, ou o 
licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da ampla defesa, 
caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida ao participar deste certame, 
sujeitando-se às penalidades do art. 7º da Lei 10.520/2002, consistindo no impedimento de 
licitar e contratar com o Município pelo período de até 05 (cinco) anos ou enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo de multa à 
adjudicatária de até 10% (dez por cento) sobre o valor do total da(s) sua(s) proposta(s) 
declarada(s) vencedora(s) e demais cominações da Lei 8.666/93. 
 
15. – A interposição de recursos e a apresentação de contrarrazões poderão ser realizadas 
na forma dos itens 3.1 e 3.4. 
 
16 –  DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
16.1 - Independentemente de sua transcrição, para todos os efeitos legais, farão parte da 
Ata de Registro de Preço que vier a ser assinado, todas as condições estabelecidas no 
presente Edital e seus Anexos, na Proposta de Preços do licitante vencedor e na Nota de 
Empenho. 
 
16.2 - Após a homologação deste certame, o licitante adjudicatário terá o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, contados da data de sua convocação, por escrito, para assinatura da Ata 
de Registro de Preço, nos termos da Minuta constante do Anexo IV deste Edital. 
 
16.3. O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do licitante adjudicatário e aceita pela Administração municipal de 
Palmeira. 
 



 

16.4. Se o licitante vencedor convocado, dentro do prazo de validade da sua proposta, 
recusar-se a assinar a Ata de Registro de Preço, conforme disposto no inciso XXIII, do art. 
4º, da Lei nº. 10.520/2002, o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e a qualificação 
dos licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma 
que atenda ao Edital e seus Anexos, podendo o Pregoeiro, ainda, negociar diretamente 
com o proponente para que seja obtido preço melhor, sendo este declarado vencedor, na 
forma dos incisos XVI, XVII da Lei em comento. 
 
17 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
17.1 – O Prefeito Municipal poderá revogar a licitação em face de razões de interesse 
público, derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente 
para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de 
qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado. 
 
17.2 – O Município de PALMEIRA reserva-se no direito de contratar no todo ou apenas 
parte dos quantitativos licitados, bem como revogar a presente licitação, sem que caiba a 
qualquer licitante indenização de qualquer espécie. 
 
17.3 – São partes integrantes deste edital os seguintes anexos: 
 
a) ANEXO I – Carta de Credenciamento; 
b) ANEXO II – Termo de Referência/Modelo de Proposta; 
c) ANEXO III - Declaração de Cumprimento Pleno aos Requisitos de Habilitação; 
d) ANEXO IV - Minuta do Contrato; 
e) ANEXO V - Declaração do licitante de que cumpre com o disposto no inciso XXXIII do 
art. 7º da Constituição Federal; 
f) ANEXO VI – Declaração para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte; 
g) ANEXO VII – Declaração de ausência de impedimentos decorrentes da Lei 8.429, de 02 
de junho de 1992 (improbidade administrativa). 
h) ANEXO VIII – Declaração de ausência de impedimentos relacionados no art. 9º da Lei 
8.666/93 e nos itens 7.3 e 7.4 deste Edital. 
 
17.4 – A ausência das declarações a que se referem os Anexos VII e VIII não gera a 
inabilitação da licitante, mas, por decorrerem da legislação vigente, serão 
necessárias para a contratação, pelo que poderão ser apresentadas a qualquer 
momento, desde o credenciamento até a contratação. 
 
17.5 – Para facilitação dos trabalhos do Pregoeiro e Equipe de Apoio os licitantes poderão 
acrescentar às suas documentações seu endereço completo, número de fax e de telefone, 
site, e e-mail para contato, sem que isso venha a ter qualquer interferência no julgamento 
das propostas, porém, o e-mail ali informado poderá servir de veículo de comunicação dos 
atos da Pregoeira. 
 
17.6 – As datas das sessões poderão ser remarcadas para atendimento de interesse do 
Município, assim como as disposições deste edital poderão ser alteradas, obedecidas as 
exigências legais para tanto, sem que caiba qualquer indenização ou reclamação dos 
licitantes. 



 

 
17.7 – Fica eleito o foro da Comarca de Otacílio Costa para dirimir qualquer conflito que 
porventura possa decorrer deste Edital. 
                       
 
PALMEIRA, 26 de maio de 2020. 
 
 
SANDRO ALEX MASSELAI 
Prefeito Municipal em exercício 



 

ANEXO I 
 

CARTA DE CREDENCIAMENTO 
 
 
Processo administrativo: 22/2020 
Pregão Presencial: 12/2020 
 
 
À Comissão de Licitação da PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRA 
 
 
 
 
 
 
Pela presente, credenciamos o (a) Sr. (a) ....................................................., 
 
portador(a) da Cédula de Identidade sob Nr. ..............................., e CPF sob Nr. 
......................................, a participar do procedimento licitatório, sob a modalidade acima, 
instaurado por este órgão público, na qualidade de representante legal da empresa 
............................................................, que outorga-lhe os poderes de interpor recurso ou 
de renunciar ao direito de interposição de recursos, assinar atas e documentos, receber 
notificações, intimações e de todos os atos necessários à participação no procedimento 
licitatório. 
 
 
............................................, .......  de  ...............................  de  ........... 
 

Carimbo do CNPJ 



 

ANEXO II 
 

TERMO DE REFERÊNCIA/MODELO DE PROPOSTA 
 
 
Processo administrativo: 22/2020 
Pregão Presencial: 12/2020 
 
 
 
1. OBJETO:  
1.1 A presente licitação tem por objeto o Registro de Preços destinado à registro de preços 
para futura prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva, incluindo o 
fornecimento de peças, componentes, materiais e acessórios automotivos, originais ou 
genuínos, para veículos pertencentes à frota da prefeitura, fundos e autarquia do município 
de Palmeira/SC e entidades conveniadas, em conformidade com as especificações do 
presente edital e de seus anexos. 
 
1.2 As peças e acessórios, bem como os serviços deverão atender às exigências de 
qualidade, observadas os padrões e normas baixadas pelos órgãos competentes de 
controle de qualidade industrial - ABNT, INMETRO - atentando-se o proponente, 
principalmente para as prescrições do art. 39, inciso VIII da Lei nº 8.078/90 (Código de 
Defesa do Consumidor). 
 
1.3 Ressalta-se ainda que, se houver a demanda no Município de Palmeira/SC por serviços 
especializados ou de grande monta para veículos e/ou máquinas pesadas, a Administração 
Municipal reserva-se o direito de realizar processo licitatório específico com o intuito de 
sanar esta necessidade. 
 
2. MOTIVAÇÃO E FINALIDADE 
2.1 Os serviços são necessários para manutenção da frota de veículos e máquinas do 
Município que devido ao uso, apresentam grande desgaste, sendo indispensável sua 
conservação em perfeitas condições de uso para segurança dos motoristas e passageiros 
e cumprimento das atividades atribuídas as Secretarias. 
 
3. DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
3.1 Serviços de Manutenção Preventiva e Corretiva  
 
3.2 Os serviços deverão ser executados de maneira que mantenha os veículos e máquinas 
em condições de perfeito, ininterrupto e regular funcionamento, mediante assistência 
técnica e serviços de manutenção preventiva e corretiva de defeito e verificações que se 
fizerem necessárias, efetuando-se conserto e lubrificações, bem como outros serviços 
recomendados para uma manutenção adequada, nos veículos e máquinas pesadas de 
diversas marcas/modelos pertencentes à frota das diversas Secretarias do Município de 
Palmeira/SC, bem como entidades participantes ou não participantes que posteriormente 
vierem a aderir a presente ata de registro de preços. 
 



 

3.3 O tempo da mão-de-obra na execução dos serviços, a serem empregados nas 
manutenções preventivas e corretivas, deverá ser compatível com as tabelas tempária das 
montadoras, com a opção de utilizar o software de orçamento eletrônico CILIA® ou outro 
similar ou superior (tabela de tempo de execução dos serviços). 
 
  3.3.1 Em casos de serviços específicos que necessitem de terceirização, cujo o 
valor não seja por hora e sim por valor fixo tabelado, o licitante vencedor, apresentará o 
orçamento do serviço, e poderá faturar para o ente público como serviço único, como por 
exemplo retífica de motores, revisão de bomba injetora e scanners. 
 
3.4 O prazo para devolução da máquina/veículo devidamente consertado dependerá do 
tipo de serviço a ser executado, devendo ser informado um prazo aproximado para o 
conserto, todavia, não poderá ultrapassar o prazo de 72 horas. 
 
3.5 Se tratando de serviços que exijam um período maior que 72 horas para sua completa 
execução, a Contratada deverá apresentar justificativa para o aumento de prazo de 
conserto da máquina ou veículo. 
 
3.6 A contratada deverá, antes da execução dos serviços, emitir check-list dos serviços a 
serem executados, com cópia ao responsável pelo Setor de Frotas e ao Coordenador de 
Manutenção de Equipamentos, informando os serviços a serem realizados, bem como o 
número aproximado de horas/colaborador. Os serviços somente poderão ser iniciados após 
a aprovação da Contratante. 
 
3.7 Os veículos que forem entregues para execução dos serviços ficarão sob total 
responsabilidade da contratada, a fim de garantir a contratante o ressarcimento de 
despesas causadas por qualquer sinistro ocorrido, independente de causa que lhe der 
origem.  
 
3.8 As peças que não puderem ser recuperadas e necessitarem de substituição terão em 
seu preço o desconto percentual concedido pela empresa em cada item, baseando-se para 
tanto no valor referenciado na tabela do software de orçamento eletrônico CILIA® ou outro 
similar ou superior.  
 
4. DA ENTREGA E DO FORNECIMENTO DE PEÇAS  
 
4.1 O prazo de entrega das peças e/ou acessórios será de, no máximo, 03 (três) dias 
corridos, a contar da data do recebimento da autorização. 
 
 4.2 As peças objetos do presente Edital deverão ser fornecidas pela(s) empresa(s) 
vencedora(s) da licitação, mediante prévia autorização do orçamento pela Prefeitura 
Municipal de Palmeira/SC. 
 
 4.3 No ato da prestação de serviços a proponente deverá apresentar Nota Fiscal/fatura 
das peças correspondente às quantias solicitadas, que estará submetida à aprovação do 
servidor encarregado do recebimento e, observado o cumprimento integral das disposições 
contidas neste Pregão. 



 

 
4.3.1 Na nota fiscal a ser emitida deverá constar o valor da peça registrada na    
tabela de preços do software de orçamento eletrônico CILIA® ou outro similar ou 
superior, o percentual de desconto registrado no processo licitatório, o valor do 
desconto por peça e o valor final individualizado de cada peça. 

 
 4.4 As peças fornecidas deverão atender a todas as características estabelecidas pelo 
fabricante do veículo.  
 
4.5 As peças a serem utilizadas poderão ser examinadas antes e após sua entrega, para 
verificação de sua conformidade com as especificações da Prefeitura Municipal de 
Palmeira e do fabricante do veículo. 
 
4.6 Uma vez estando comprovada a adequação do objeto nos termos contratuais, serão 
recebidos, definitivamente, mediante assinatura do encarregado do setor de serviços 
externos, na Nota Fiscal..  
 
4.7 Os licitantes deverão dispor do software de orçamento eletrônico CILIA® ou outro 
similar ou superior, para identificação imediata da peça a ser fornecida e do tempo dos 
serviços a serem realizados, e verificação do preço sugerido pela montadora. 
 
4.8 No caso em que a peça solicitada não estiver com seu cadastro e valor referenciado no 
software de orçamento eletrônico CILIA®, similar ou superior a empresa deverá utilizar 
como referência o preço comercial da concessionária/representante da marca 
apresentando o orçamento da mesma e aplicando o percentual de desconto adjudicado.  
 
4.9 Ainda, caso seja detectado a existência de peças paralelas, cujo valor é 
EVIDENTEMENTE mais vantajoso à Administração Pública Municipal, a Contratante 
poderá optar pela aplicação de peças paralelas nas máquinas pesadas e nos veículos, que 
atendam às mesmas especificações técnicas, desde que a proponente vencedora aplique o 
mesmo período de garantia de peças originais/genuínas, ou seja, 03 (três) meses, essa 
garantia poderá ser estendida conforme respaldo do fabricante da peça, e ainda aplique o 
percentual de desconto adjudicado multiplicado pela formula do item 6.4. 
 
 
4.10 Em caso de manutenção em equipamentos descontinuados atribui-se os 03 
orçamentos como base de valor, que será fixado em 5%, o percentual de desconto sob a 
média aplicada. 
 

4.10.1 Em casos específicos, em que a peça paralela encontrada no mercado 
possua um valor muito inferior comparada a peça original/genuína, ou seja, mesmo 
sendo aplicado o desconto da tabela constante do item 5.4, aplicar-se-á a mesma 
atribuição acima especificada. 
 
4.10.2 Cabe salientar que o 5% de desconto fixado neste item, é o máximo de 
desconto possível a ser aplicado, nestes casos, pois a pesquisa de mercado trata-
se de valor final de venda da mercadoria orçada. 



 

4.11 Na elaboração da proposta a licitante registrará o percentual de desconto por lote que 
aplicará nas peças de reposição. O percentual será fixo durante a vigência do contrato, 
limitado ao mínimo de 10% no momento da proposta. O desconto será concedido a cada 
emissão de Nota. O preço base para efetivação do cálculo refere-se ao preço disposto no 
software de orçamento eletrônico CILIA® ou outro similar ou superior.  

 
5. DA PROPOSTA DE PREÇOS  
5.1 A empresa proponente ao elaborar sua proposta deverá apresentar:  
 
5.2 Percentual de desconto sobre o preço máximo estabelecido no quadro apresentado nas 
Especificações do Objeto / Modelo da Proposta, a ser atribuído para o custo de serviços 
por hora/homem;  
 
5.3 O maior percentual de desconto ofertado será aplicado, quando da contratação, sobre o 
fornecimento de peças genuínas/originais conforme valores constantes da tabela e 
orçamentação eletrônica de mercado CILIA®, ou similar. 
 
5.4 Para peças Genuínas/originais s e outras peças, será obedecida a seguinte regra: 
 

Peças 
Genuínas/originais 

DPG DPG % 

Outras Peças DOP DPG x 4 

 
sendo: 
DPG = desconto ofertado para peças genuínas DPO = desconto para peças originais 
DOP = desconto para outras peças 

 
 
6 DISPOSIÇÃO GERAIS 
6.1 Na elaboração da proposta a licitante registrará o percentual de desconto que aplicará 
no valor da mão de obra (serviços) e nas peças, por lote. O valor base para o cálculo do 
desconto sobre a mão de obra consta nas Especificações do Objeto / Modelo da Proposta. 
Esse percentual será fixo durante a vigência da Ata de Registro de Preços, ou seja, 12 
(doze) meses contados da assinatura da ata. 
 
6.2 A empresa proponente deverá redigir sua proposta com base no Anexo II, informando o 
desconto para a mão de obra (serviços), e para as respectivas peças e acessórios originais 
ou genuínos. 
6.3 Será considerada primeira classificada, a proposta (último lance ofertado) que, 
obedecendo às condições, especificações e procedimentos estabelecidos neste Edital, 
apresentar o “MAIOR ÍNDICE DE DESCONTO DO LOTE”. 
 
7. RELAÇÃO DE VEÍCULOS DO MUNICÍPIO DE PALMEIRA 
7.1 A relação de veículos e máquinas pesadas serve apenas como referência para o 
quantitativo de peças e serviços a serem prestados, podendo, contudo, sofrer alterações 
durante a execução do contrato, devido à de veículos, sendo que essas alterações não 
implicam em reajuste no valor contratado. 



 

 
7.2 Caso a Unidade Gestora – Prefeitura Municipal, adquirir novo veículo ou equipamento 
rodoviário durante o período de vigência da Ata de Registro de Preços que será firmada 
com o proponente vencedor, os serviços e peças ora licitados contemplará este novo 
componente da frota municipal, obedecendo aos mesmos critérios estabelecidos neste 
Edital. 
 
7.3 A atual frota de veículos do Município de Palmeira e entidades participantes é 
composta pelos seguintes veículos: 
 

 
 

GRUPO 2 - MÉDIOS – VANS E CAMIONETAS 
PLACA MARCA / MODELO ÓRGÃO 

QIG1780 RENAULT Master 2016/2017 Sec. Educação 

QIH0816 RENAULT Master 2016/2017 Sec. Educação 

QIH0776 RENAULT Master 2016/2017 Sec. Educação 

QHY4130 RENAULT Master 2015/2016 Sec. Educação 

OYV1045 CHEVROLET S10 2013/2014  Sec. de Obras 

QHN 3709 PEUGEOT/BOXER M33OM 2.3 2015/2015 Sec. Saúde 

QJY 9309 PEUGEOT/PARTNER GRE AMB 2018/2019 Sec. Saúde 

QJN 7586 L/PEUGEOT/EXPERT MAR AMB 2018/2019 Sec. Saúde 

QJX 0764 HYUNDAI/CRETA 16 A SMART/ FLEX /2019-2019 Gabinete 

 
 
 

GRUPO 1 – VEÍCULOS LEVES 
PLACA MARCA / MODELO ÓRGÃO 

QHI 1710 CHEVROLET Spin 2015/2015 Sec. Educação 

MJW 3655 VW Gol 1.0 Geração 4 2012/2013 Sec. de Obras 

MHL 7319 VW Gol placa 1.6 2009/2010 Sec. Saúde 

MLF 9494 VW Novo Gol 1.6 2013/2014  Sec. Saúde 

QHZ 0619 VW Novo Gol TL MCV 2016/2017  Sec. Saúde 

MFU 6617 FIAT Palio Fire 2014/2015  Sec. Saúde 

QJP 5261 HYUNDAI/HB20/2019-2020 Sec. Saúde 

RAE 3880 CHEVROLET ONIX 1.0 TURBO 2019/2020 Sec. Saúde 

QIZ 1342 CHEVROLET Spin 1.8L MT LTZ 2017/2017 Sec. Saúde 

RAF 1G 82 CHEVROLET Spin 1.8L AT PREMIER 2019/2020 Sec. Saúde 

QHA 3435 CHEVROLET Spin 1.8L MT LT 2014/2014 Sec. 
Administração 

MML 7833 FORD Focus 2L FC Flex 2013/2013 Sec. 
Administração 

QIU 1581 CHERRY QQ 1.0 Look 75CV/ Flex 2017/2017 Sec. Assist. Social 

MLV 1386 CHEVROLET Classic LS Corsa 78 CV 2013/2014 Sec. Assist. Social 



 

 
GRUPO 3 – CAMINHÕES E ÔNIBUS 
PLACA MARCA / MODELO ÓRGÃO 
MLF3932 Ônibus – Volksvagen -  2012/2013 Sec. 

Educação 
MLK5851 Ônibus – Volksvagen -  2012/2013 Sec. 

Educação 
MME1796 Micro ônibus - Volksvagen -  2017/2019 Sec. 

Educação 
MME 1466 Micro ônibus - Volksvagen -  2017/2019 Sec. 

Educação 
MII 6155  Micro ônibus - Volare V8 -  2010/2010 Sec. 

Educação 
MFW 6109 FORD CARGO 1722 E 2007-2008 Sec. de 

Obras 
MJY2605 FORD CARGO2629 2012/2013 Sec. de 

Obras 
MJY2495 FORD CARGO 26292012/2013 Sec. de 

Obras 
MLY0785 MERCEDEZ BENS ATRON 2729K/2014 Sec. de 

Obras 
AEV 3820 MERCEDEZ BENS LK 1520 Sec. de 

Obras 

MÁQUINAS PESADAS / EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS 
MARCA / MODELO ÓRGÃO 

PATROLA CASE 845B Sec. de Obras  

PATROLA KOMATSO GD523 Sec. de Obras 

PÁ CARREGADEIRA NEW 130 Sec. de Obras 

RETRO CATERPILLAR 416 L Sec. de Obras 

RETRO NEW HOLLAND Sec. de Obras 

ESCAVADEIRA JCB 160 Sec. de Obras 

TRATOR MASSEY  4292  Sec. Agricultura 

TRATOR MASSEY  4283 Sec. Agricultura 

TRATOR FORD 5610 Sec. Agricultura 

TRATOR JOHNN DEERE 5085 Sec. Agricultura 

TRATOR TRAMONTINI 1680 Sec. Agricultura 

TRATOR COIOTE 4480 Sec. Agricultura 

PULVERIZADOR-RUBEMAQ Sec. Agricultura 

GRADE ARADORA –TATU Sec. Agricultura 

GRADE ARADORA –TATU Sec. Agricultura 

GRADE ARADORA-BALDAN Sec. Agricultura 

GRADE ARADORA-NOVO SOLO KLR Sec. Agricultura 

GRADE ARRASTÃO –KLR Sec. Agricultura 

GRADE ARRASTÃO –TATU Sec. Agricultura 

GIRO SEMEADOR-CREMASCO Sec. Agricultura 

PLANTADEIRA –WERNER Sec. Agricultura 

GRADE ARRASTÃO-FREITAS MOP-GNH 28X20 S-171 Sec. Agricultura 

COLHEITADEIRA –COMBINE CB 360G Sec. Agricultura 

CILADEIRA-CREMASCO 950 C3 Sec. Agricultura 

CILADEIRA –JF 92210 SERIE 2 Sec. Agricultura 

ESPALHADOR DE CALCARIO –CHIUMENTO-SERIR 5530 Sec. Agricultura 

CONCHA Sec. Agricultura 

CARRETINHA –FREITAS Sec. Agricultura 



 

QHE 5545 WOLKSVAGEN 15-190/2014  Sec. de 
Obras 

 
 
 
8. CONDIÇÕES PARA ENTREGA 
8.1 Os veículos que serão submetidos à manutenção serão deslocados do Município de 
Palmeira até oficina da proponente vencedora, no prazo máximo 24 (vinte e quatro) horas, 
a contar do recebimento da Ordem de Serviço, sendo que todas as despesas de 
transportes, carga e descarga destes correrão por conta da empresa vencedora. 
 
8.2 Para emissão da Ordem de serviço, a proponente vencedora apresentará orçamento, o 
qual deverá ser entregue em até 24 (vinte e quatro) horas, especificando a quantidade 
estimada de horas para execução dos serviços. 
 
8.3 As peças relacionadas no orçamento, que por ventura não vierem a ser aplicadas na 
execução do serviço, deverão ser deduzidas para fins de emissão da Nota Fiscal, devendo 
também ser anexado um laudo do ocorrido. O prazo para devolução do veículo ou do 
maquinário devidamente consertados dependerá do tipo de serviço a ser executado, não 
podendo ultrapassar, todavia, o prazo de 72 horas dias corridos, salvo anuência por escrito 
do SOLICITANTE. 
 
8.4 Caso os serviços e/ou as peças não correspondam ao exigido no Edital, a empresa 
vencedora deverá providenciar, no prazo máximo de 48 horas, a sua substituição visando o 
atendimento das especificações, sem prejuízo da incidência das sanções previstas no 
Edital. 
 
 
9. GARANTIA DOS SERVIÇOS E DAS OBRIGAÇÕES  
9.1 Todos os serviços executados deverão ter garantia pelo período mínimo de 06 (seis) 
meses ou 10.000 km, prevalecendo aquele que ocorrer primeiro, a contar da data de 
emissão da nota fiscal, e para peças aplicadas a garantia deverá corresponder ao período 
mínimo de 03 (três) meses, essa garantia poderá ser estendida conforme respaldo do 
fabricante da peça, no caso de peças e acessórios com garantia de fábrica, a periodicidade 
que deverá ser respeitada é aquela determinada pelo fabricante.  
 
9.2 A proponente vencedora deverá: 
a) Utilizar suas próprias ferramentas e equipamentos para execução dos serviços;  
b) Utilizar na execução dos serviços somente ferramentas recomendadas pelo fabricante;  
c) Atender prontamente às requisições do Município para executar os serviços de 
manutenção preventiva e corretiva e de fornecimento de peças e acessórios nos veículos 
discriminados neste Termo de Referência, bem como naqueles que poderão ser adquiridos 
futuramente pelo Município de Palmeira/SC;  
d) Fornecer orçamento contendo quantidade de horas, quantidade de cada peça e 
descrição completa da peça, identificação do veículo ou máquina, data, carimbo e 
assinatura;  



 

e) Executar os serviços contratados somente com prévia e expressa autorização do 
Município, através do recebimento da Ordem de Serviço;  
f) Cumprir os prazos de execução dos serviços, conforme a quantidade de horas 
constantes de cada orçamento;  
g) Entregar os veículos submetidos aos serviços devidamente limpos, ou seja, livres de 
resíduos provenientes da execução dos serviços, tais como, graxa, óleo, cola, tinta, poeira, 
entre outros. 
h) Entregar os veículos e as máquinas ao Município, somente após a conferência de todos 
os itens de segurança e funcionamento vistoriados;  
i) Promover condições à fiscalização de todos os serviços contratados, bem como, dos 
seus procedimentos e técnicas empregados;  
j) Devolver, no ato da saída da máquina ou do veículo da sua oficina, todas as peças que 
forem substituídas nas mesmas embalagens das utilizadas;  
k) Disponibilizar telefone para atendimento 24 horas em todos os dias da semana, inclusive 
finais de semana e feriados, para o imediato serviço de “socorro” nos limites do Município 
de Palmeira - SC, no prazo máximo de vinte e quatro horas após a solicitação, para o 
transporte dos veículos com avariadas sem condições de locomoção, sem ônus para a 
contratante. 
l) Transportar com segurança, pessoal habilitado e dentro das normas do Código de 
Trânsito Brasileiro, até o local de sua oficina (independente do endereço), os veículos e 
máquinas do Município que necessitarem de reparos; m) Quando for solicitado o serviço de 
guincho deverá ser executado por veículo do tipo plataforma para as Categorias I e II, e 
poderá ser adotado guincho padrão convencional para a categoria III.  
n) Quando o veiculo com avaria se encontrar em local diverso ao perímetro do Município 
Palmeira/SC e não for possível a sua remoção, o reparo deverá ser realizado onde o 
mesmo se encontrar, sendo que as despesas com deslocamento até o local do socorro 
serão lançadas na respectiva fatura do serviço realizado.  
o) Aceitar a fiscalização do Município e tomar as medidas necessárias e determinadas 
pelos responsáveis pela fiscalização, dando livre acesso em suas dependências a estes 
responsáveis, não se excluindo a empresa contratada da responsabilidade por qualquer 
irregularidade;  
p) Responsabilizar-se por quaisquer danos materiais ou pessoais que ocorrerem no 
decorrer da prestação de serviço, inclusive perante terceiros;  
q) Indenizar quaisquer danos ou prejuízos causados ao Município ou a terceiros, por ação 
ou omissão do seu pessoal, durante o desempenho dos serviços;  
r) Responsabilizar-se pelo pessoal empregado na execução da prestação de serviço que 
trata este instrumento, observando a legislação pertinente, especialmente as obrigações 
trabalhistas, além das despesas diretas e indiretas como transportes, estadias, 
alimentações, encargos sociais, fiscais, previdenciários, de ordem de classe, indenizações 
ou de qualquer outra que for devida, ficando o Município isento de qualquer vínculo 
empregatício com os mesmos;  
s) Executar os serviços objeto desta contratação mediante a atuação de profissionais 
especializados e manter quadro de pessoal suficiente para execução dos serviços, sem 
interrupção;  
t) Assumir a responsabilidade pelas providências e obrigações estabelecidas na legislação 
específica de acidentes de trabalho, quando na ocorrência da espécie forem vítimas seus 



 

empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorridos 
nas dependências do Município;  
u) Manter a ética e o sigilo nos dados e informações que tenham acesso, quando da 
prestação dos serviços;  
v Responsabilizar-se por toda e qualquer má execução do serviço prestado;  
w) Manter-se durante a vigência do presente instrumento nas mesmas condições da 
habilitação quanto a regularidade fiscal e qualificação;  
x) Entregar peças originais/genuínas. Não serão aceitos peças ou materiais usados;  
y) Substituir, quaisquer peças ou acessórios defeituosos, dentro das condições da garantia 
estipulada pelos fabricantes, sem ônus adicionais;  
z) Responder pelo extravio de qualquer bem patrimonial ou de consumo do Município, em 
decorrência da execução dos serviços, desde que devidamente comprovado, sem prejuízo 
de outras sanções cabíveis; 
aa) Responsabilizar-se pela segurança dos veículos no transporte dos mesmos, garantindo 
que qualquer dano causado ao veículo ou a terceiros será reparado pela empresa 
vencedora sem ônus ao município.  
 
9.3 O Município deverá:  
a) Enviar Autorização de Fornecimento após aprovação do orçamento;  
b) Por ocasião do orçamento, deverá ser encaminhado ao Fornecedor a Ordem de Serviço 
eletrônica. 
c) A presente contratação não gerará nenhum vínculo empregatício entre o Município 
perante a contratada e com seus profissionais contratados, sendo de sua responsabilidade 
deslocamento, estadia, alimentação e transporte dos profissionais, pagamento de 
impostos, encargos e tributos que incidirem sobre a contratação, além do fornecimento de 
todo material necessário para realização dos serviços.  
 
10. SUBCONTRATAÇÃO  
10.1 A proponente vencedora somente poderá subcontratar os serviços objeto desta 
contratação, com expresso consentimento do Município.  
10.2 Se autorizado a efetuar a subcontratação dos serviços, a proponente vencedora 
realizará a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem como 
responderá perante o Município pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais 
correspondentes ao objeto da subcontratação.  

 
11. DA VIGÊNCIA, DAS ALTERAÇÕES E DO ACOMPANHAMENTO 
 11.1. Fica estabelecido que com a(s) empresa(s) vencedora(s) será celebrado Ata de 
Registro de Preço, que deverá ser assinada no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a 
partir da notificação para este fim ou recebimento da Ata via Correios ou e-mail, sob pena 
de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81, da Lei 
8.666/93.  
 
11.2. A Ata de Registro de Preços, proveniente da presente licitação, terá vigência de 12 
(doze) meses, contados da data de publicação da mesma;  
 
 



 

11.3. Caso o proponente declarado vencedor, não queira ou não possa assinar a Ata 
dentro do prazo máximo previsto, poderá o Município, sem prejuízo de aplicação de 
penalidades ao desistente, optar pela contratação dos proponentes remanescentes, na 
ordem de classificação, para fazê-lo nas mesmas condições propostas pelo primeiro 
classificado, se alternativamente o Município não preferir revogar a presente Licitação.  
 
11.4. O contrato decorrente desta licitação, somente poderá ser alterado na forma disposta 
na Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, artigo 65, inciso I, alínea "b" e inciso II, 
alíneas "c" e "d", observado o que dispõe os parágrafos 1º, 2º, 4º, 5º, 6º e 8º do mesmo 
artigo.  
 
12. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO  
12.1 A Contratante designará o fiscal para acompanhamento e fiscalização do 
serviço/contrato, que anotarão em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à 
contratada as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas.  
12.2 Não obstante a contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de 
todos os serviços, a Administração se reserva o direito de, sem que de qualquer forma 
restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização 
sobre os serviços, diretamente ou pelo preposto designado, podendo para isso:  
 
12.3 Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregado da 
contratada que estiver sem uniforme ou crachá, embaraçar ou dificultar a sua fiscalização 
ou cuja permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente;  
 
12.4 O acompanhamento e a fiscalização da execução da Ata de Registro de Preços 
consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos 
recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste e devem ser 
exercidos por representante da Administração, especialmente designado.  
 
12.5 A realização de todas as atividades relacionadas à contratação será acompanhada e 
fiscalizada pelos servidores colocados a disposição pela Prefeitura Municipal e entidades 
participantes. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

 



 

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 12/2020 

 
ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO / MODELO DA PROPOSTA 

 
 
 

LOTE I 
VEÍCULOS LEVES 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE 
DE MEDIDA 

VALOR PERCENTUAL 
MÍNIMO DE 
DESCONTO 

ÍNDICE DE 
DESCONTO 
PROPOSTO 

01 Peças para veículos PÇ Tabela 
CILIA®/ 
ou 
equivalen
te 

10%  

02 Horas serviços de 
manutenção mecânica 
(preventiva e corretiva), para 

amortecedores, molas e 
freios em geral. Mecânica 
geral, motor, retífica de motor 
suspensão, válvula, caixa de 
câmbio, injeção eletrônica, ar 
condicionado, geometria, 
balanceamento, 
amortecedores, molas, 
soldas e freios em geral. 

HRS R$ 72,00 

03 Horas serviços de 
manutenção 
compreendendo parte 
elétrica. 

HRS R$ 91,50 

04 Horas serviços de 
manutenção 
compreendendo 
lanternagem, latoaria e 
pintura. 

HRS R$ 79,00 

 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

LOTE II 
VEÍCULOS MÉDIOS 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE 
DE 
MEDIDA 

VALOR PERCENTUAL 
MÍNIMO DE 
DESCONTO 

ÍNDICE DE 
DESCONTO 
PROPOSTO 

01 Peças para veículos PÇ Tabela 
CILIA®/ ou 
equivalente 

10 %  

02 Horas serviços de 
manutenção 
mecânica (preventiva 

e corretiva), para 
amortecedores, molas 
e freios em geral. 
Mecânica geral, motor, 
retífica de motor 
suspensão, válvula, 
caixa de câmbio, 
injeção eletrônica, ar 
condicionado, 
geometria, 
balanceamento, 
amortecedores, molas, 
soldas e freios em 
geral. 

HRS R$ 96,63. 

03 Horas serviços de 
manutenção 
compreendendo 
parte elétrica. 

HRS R$ 96,33. 

04 Horas serviços de 
manutenção 
compreendendo 
lanternagem, latoaria 
e pintura. 

HRS R$ 82,66. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
 
 
 

 

LOTE III 

VEÍCULOS PESADOS (ônibus e caminhões) 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE 
DE 
MEDIDA 

VALOR PERCENTUAL 

MÍNIMO DE 

DESCONTO 

ÍNDICE DE 

DESCONTO 

PROPOSTO 

01 Peças para veículo PÇ Tabela CILIA®/ 

ou equivalente 

10%  

02 Horas serviços de 

manutenção 

mecânica 

(preventiva e 

corretiva), para 

amortecedores, 

molas e freios em 

geral. Mecânica 

geral, motor, retífica 

de motor suspensão, 

válvula, caixa de 

câmbio, injeção 

eletrônica, ar 

condicionado, 

geometria, 

balanceamento, 

amortecedores, 

molas, soldas, torno e 

freios em geral. 

HRS R$ 97,33 

03 Horas serviços de 

manutenção 

compreendendo 

parte elétrica. 

HRS R$ 96,33 

04 Horas serviços de 

manutenção 

compreendendo 

lanternagem, 

latoaria e pintura. 

HRS R$ 75,66 



 

 
 

 
 

LOTE IV 

MÁQUINAS PESADAS 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE 
DE 
MEDIDA 

VALOR PERCENTUAL 

MÍNIMO DE 

DESCONTO 

ÍNDICE DE 

DESCONTO 

PROPOSTO 

01 Peças para veículos PÇ Tabela 

CILIA®/ ou 

equivalente 

10%  

02 Horas serviços de 

manutenção mecânica 

(preventiva e corretiva), 

para amortecedores, 

molas e freios em geral. 

Mecânica geral, motor, 

retífica de motor 

suspensão, válvula, caixa 

de câmbio, injeção 

eletrônica, ar 

condicionado, geometria, 

balanceamento, 

amortecedores, molas, 

soldas, torno e freios em 

geral. 

HRS R$ 136,66 

03 Horas serviços de 

manutenção 

compreendendo parte 

elétrica. 

HRS R$ 115,00 

04 Horas serviços de 

manutenção 

compreendendo 

lanternagem, latoaria e 

pintura. 

HRS R$ 85,66 

 
 
 

 
 



 

 
 

 
 
 

LOTE V 
MÁQUINÁRIO AGRÍCOLA 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE 
DE 
MEDIDA 

VALOR PERCENTUAL 
MÍNIMO DE 
DESCONTO 

ÍNDICE DE 
DESCONTO 
PROPOSTO 

01 Peças para 
maquinário 
agrícola 

PÇ Tabela 
CILIA®/ ou 
equivalente 

10%  

02 Horas serviços de 
manutenção 
mecânica 
(preventiva e 
corretiva), para 
amortecedores, 
molas e freios em 
geral. Mecânica 
geral, motor, 
retífica de motor 
suspensão, 
válvula, caixa de 
câmbio, injeção 
eletrônica, ar 
condicionado, 
geometria, 
balanceamento, 
amortecedores, 
molas, soldas, 
torno e freios em 
geral. 

HRS R$ 136,66 

03 Horas serviços de 
manutenção 
compreendendo 
parte elétrica. 

HRS R$ 115,00 

04 Horas serviços de 
manutenção 
compreendendo 
lanternagem, 
latoaria e pintura. 

HRS R$ 85,66 

 
 

 



 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
DAS INFORMAÇÕES PARA O PREENCHIMENTO DA PROPOSTA PELO SISTEMA DE 
AUTOCOTAÇÃO 
 
As empresas interessadas em participar desta licitação deverão solicitar o arquivo 
para preenchimento pelo sistema de autocotação referido no item ‘10.2.1’ do edital, 
por meio do e-mail seguinte e-mail: licitacoes@palmeira.sc.gov.br e está disponível 
também no site www.palmeira.sc.gov.br  
 
 
As licitantes são as únicas responsáveis pelo correto preenchimento de suas 
propostas e pelo correto funcionamento do hardware (CD ou pendrive), bem como de 
comunicar imediatamente a Pregoeira (para o e-mail acima informado) de eventual 
inconsistência ou falha nos arquivos ou sistema disponibilizados. 
 
 
 
No programa, Arquivo/Abrir/Digitar marcas, valor unitário, salvar e imprimir. 
Dúvidas, entrar em contato com a Pregoeira, na forma do edital. 
 

mailto:licitacao@bocaina.sc.gov.br
http://www.palmeira.sc.gov.br/


 

ANEXO III 
 
 
Processo Administrativo: 22/2020 
Pregão Presencial: 12/2020 
 
 
 
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO PLENO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
 
 
 
 
 
 
__________<RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA) _______ CNPJ nº _< xxxxxxxxxxxxxx> __, 
sediada em ________<ENDEREÇO COMERCIAL>______, por intermédio de seu 
representante legal, Sr.(Sra.)___________________________________, portador(a) da 
Carteira de Identidade nº _____________________ e do CPF 
º_________________________,declaro, sob as penas da Lei nº 10.520, de 17/07/2002, 
que cumpro plenamente os requisitos para sua habilitação no presente processo licitatório. 
 
 
 
 
 
< CIDADE/ESTADO>, _______/_____/_____ 
 
 
 
 
 
 
________________________________ 
Carimbo e assinatura  
 



 

ANEXO VII 
 

MINUTA DO CONTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS A SER FIRMADO COM A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRA 

 
PREGÃO Nº 12/2020 

(Vinculado ao Processo Administrativo nº 22/2020) 
 
Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE PALMEIRA, Estado de Santa 
Catarina, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ sob nº 01.610.566/0001-
06, com sede na Rua Roberto Hemkemaier, n°. 200, centro, em Palmeira/SC, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal em exercício, Sr. Sandro Alex Masselai, aqui 
denominado, simplesmente, PREFEITURA, e, de outro lado, 
____________________________________, pessoa jurídica de direito privado inscrita no 
CNPJ sob nº ________________________, neste ato representada pelo Sr (a). 
___________________________________ com sede na __________________________, 
neste ato denominada, simplesmente, PRESTADOR REGISTRADO, por este instrumento e 
na melhor forma de direito, tem entre si justo, resolvem na forma da Lei Federal 10.520, de 17 
de julho de 2002, Lei Complementar 123/2006 e Alterações, as normas da Lei Federal 
nº.8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) e do Código Civil Brasileiro (Lei 10.406/2002), 
subsidiariamente, pela Lei Federal n°. 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações posteriores, 
firmar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, em decorrência do Processo 
Administrativo nº 22/2020, vinculado ao Edital do Pregão Presencial nº 12/2020, tendo entre si, 
como justo e contratado, o que se segue: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
1.1. A presente Ata tem por objeto a Contratação de empresa especializada para através 

do sistema de Registro de Preços de prestação de serviços de manutenção 
preventiva e corretiva nos veículos e máquinas da frota do Município de 
Palmeira/SC, com fornecimento de peças e acessórios genuínos, originais ou 
paralelos, tudo em conformidade com as especificações constantes no Edital, nas 
condições definidas no ato convocatório, seus anexos, propostas de preços e 
demais documentos e Atas do Processo e Licitação acima descritos, os quais 
integram este instrumento independente de transcrição, pelo prazo de validade do 
presente Registro de Preços. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO  
2.1. O preço unitário para fornecimento do objeto de registro será o de Maior Percentual de 
Desconto Por Lote, inscrito na Ata do Processo e Licitação descritos acima e de acordo com a 
ordem de classificação das respectivas propostas que integram este instrumento, independente de 
transcrição, pelo prazo de validade do registro, conforme segue: 
 
2.2. Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de Registro 
de Preço. 

LOTE XX 
 
 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE 
DE 
MEDIDA 

VALOR PERCENTUAL 
DE DESCONTO 

01 Peças para veículos PÇ Tabela 
CILIA®/ 
ou 
equivale
nte 

 

02 Horas serviços de 
manutenção mecânica 
(preventiva e corretiva), 
para amortecedores, 
molas e freios em 
geral. Mecânica geral, 
motor, retífica de motor 
suspensão, válvula, 
caixa de câmbio, 
injeção eletrônica, ar 
condicionado, 
geometria, 
balanceamento, 
amortecedores, molas, 
soldas e freios em 
geral. 

HRS R$  

03 Horas serviços de 
manutenção 
compreendendo parte 
elétrica. 

HRS R$  

04 Horas serviços de 
manutenção 
compreendendo 
lanternagem, latoaria e 
pintura. 

HRS R$  



 

2.2.1. Na hipótese de alteração de preços de mercado, para mais ou para menos devidamente 
comprovadas, estes poderão ser revistos, visando ao restabelecimento da relação inicialmente 
pactuada, em decorrência de situações previstas na aliena “d” do inciso II do caput e do §5° do art. 
65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
2.2.2. O órgão gerenciador deverá decidir sobre a revisão dos preços no prazo máximo de 30 
(trinta) dias, salvo por motivo de força maior, devidamente justificado no processo. 
2.2.3. No reconhecimento do desequilíbrio econômico financeiro do preço inicialmente 
estabelecido, o órgão gerenciador, se julgar conveniente, poderá optar pelo cancelamento do 
preço, liberando os fornecedores do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades ou 
determinar a negociação. 
 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
3.1. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços ficará vinculada à validade dos créditos 
orçamentários do ano de 2020, limitado a 12 (doze) meses a contar da data da assinatura da ata. 
3.2. Os preços decorrentes do Sistema de Registro de Preços terão sua vigência conforme as 
disposições contidas nos instrumentos convocatórios e respectivos contratos, obedecido ao 
disposto no art. 57 da Lei nº 8.666/1993. 
3.3. É admitida a prorrogação da vigência da Ata, nos termos do art. 57, II e excepcionalmente nos 
termos do art. 57, §4°, da Lei n° 8.666/1993, quando a proposta continuar se mostrando mais 
vantajosa, satisfeitos os demais requisitos desta Lei. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DOS USUÁRIOS DO REGISTRO DE PREÇOS  
4.1. A Ata de Registro de Preços será utilizada pelos órgãos ou entidades da Administração 
Municipal relacionadas no objeto deste Edital; 
4.2. Os órgãos e entidades participantes da Ata de Registro de Preços deverão apresentar 
suas solicitações de aquisição ou contratação ao órgão gerenciador, que formalizará por 
intermédio de instrumental contratual ou emissão de nota de empenho de despesa ou autorização 
de compra ou outro instrumento equivalente, na forma estabelecida no §4° do art. 62 da Lei nº 
8.666/1993, e procederá diretamente a solicitação com o fornecedor, com os preços registrados, 
obedecida a ordem de classificação. 
4.3. Aplicam-se aos contratos de fornecimento as disposições pertinentes da Lei Federal nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, suas alterações posteriores e demais normas cabíveis. 
4.4. Os órgãos e entidades participantes da Ata de Registro de Preços manterão o órgão 
gerenciador informado a respeito dos processos de aquisições por meio de registro de preços, 
devendo encaminhar cópia dos comprovantes das aquisições, para a anexação ao respectivo 
processo de registro. 
4.5. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame licitatório, sendo que 
serão denominadas "Órgão não participante ou carona". 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA GARANTIA E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
5.1. Todos os serviços executados deverão ter garantia pelo período mínimo de 06 (seis) meses 
ou 10.000 km, prevalecendo aquele que ocorrer primeiro, a contar da data de emissão da nota 
fiscal, e para peças aplicadas a garantia deverá corresponder ao período mínimo de 03 (três) 
meses, essa garantia poderá ser estendida conforme respaldo do fabricante da peça, no caso de 



 

peças e acessórios com garantia de fábrica, a periodicidade que deverá ser respeitada é aquela 
determinada pelo fabricante.  
 
5.2 A CONTRATADA deverá: 
a) Utilizar suas próprias ferramentas e equipamentos para execução dos serviços;  
b) Utilizar na execução dos serviços somente ferramentas recomendadas pelo fabricante;  
c) Atender prontamente às requisições do Município para executar os serviços de manutenção 
preventiva e corretiva e de fornecimento de peças e acessórios nos veículos discriminados neste 
Termo de Referência, bem como naqueles que poderão ser adquiridos futuramente pelo Município 
de Palmeira/SC;  
d) Fornecer orçamento contendo quantidade de horas, quantidade de cada peça e descrição 
completa da peça, identificação do veículo ou máquina, data, carimbo e assinatura;  
e) Executar os serviços contratados somente com prévia e expressa autorização do Município, 
através do recebimento da Ordem de Serviço;  
f) Cumprir os prazos de execução dos serviços, conforme a quantidade de horas constantes de 
cada orçamento;  
g) Entregar os veículos submetidos aos serviços devidamente limpos, ou seja, livres de resíduos 
provenientes da execução dos serviços, tais como, graxa, óleo, cola, tinta, poeira, entre outros. 
h) Entregar os veículos e as máquinas ao Município, somente após a conferência de todos os 
itens de segurança e funcionamento vistoriados;  
i) Promover condições à fiscalização de todos os serviços contratados, bem como, dos seus 
procedimentos e técnicas empregados;  
j) Devolver, no ato da saída da máquina ou do veículo da sua oficina, todas as peças que forem 
substituídas nas mesmas embalagens das utilizadas;  
k) Disponibilizar telefone para atendimento 24 horas em todos os dias da semana, inclusive finais 
de semana e feriados, para o imediato serviço de “socorro” nos limites do Município de Palmeira - 
SC, no prazo máximo de vinte e quatro horas após a solicitação, para o transporte dos veículos 
com avariadas sem condições de locomoção, sem ônus para a contratante. 
l) Transportar com segurança, pessoal habilitado e dentro das normas do Código de Trânsito 
Brasileiro, até o local de sua oficina (independente do endereço), os veículos e máquinas do 
Município que necessitarem de reparos; m) Quando for solicitado o serviço de guincho deverá ser 
executado por veículo do tipo plataforma para as Categorias I e II, e poderá ser adotado guincho 
padrão convencional para a categoria III.  
n) Quando o veiculo com avaria se encontrar em local diverso ao perímetro do Município 
Palmeira/SC e não for possível a sua remoção, o reparo deverá ser realizado onde o mesmo se 
encontrar, sendo que as despesas com deslocamento até o local do socorro serão lançadas na 
respectiva fatura do serviço realizado.  
o) Aceitar a fiscalização do Município e tomar as medidas necessárias e determinadas pelos 
responsáveis pela fiscalização, dando livre acesso em suas dependências a estes responsáveis, 
não se excluindo a empresa contratada da responsabilidade por qualquer irregularidade;  
p) Responsabilizar-se por quaisquer danos materiais ou pessoais que ocorrerem no decorrer da 
prestação de serviço, inclusive perante terceiros;  
q) Indenizar quaisquer danos ou prejuízos causados ao Município ou a terceiros, por ação ou 
omissão do seu pessoal, durante o desempenho dos serviços;  
r) Responsabilizar-se pelo pessoal empregado na execução da prestação de serviço que trata este 
instrumento, observando a legislação pertinente, especialmente as obrigações trabalhistas, além 
das despesas diretas e indiretas como transportes, estadias, alimentações, encargos sociais, 



 

fiscais, previdenciários, de ordem de classe, indenizações ou de qualquer outra que for devida, 
ficando o Município isento de qualquer vínculo empregatício com os mesmos;  
s) Executar os serviços objeto desta contratação mediante a atuação de profissionais 
especializados e manter quadro de pessoal suficiente para execução dos serviços, sem 
interrupção;  
t) Assumir a responsabilidade pelas providências e obrigações estabelecidas na legislação 
específica de acidentes de trabalho, quando na ocorrência da espécie forem vítimas seus 
empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorridos nas 
dependências do Município;  
u) Manter a ética e o sigilo nos dados e informações que tenham acesso, quando da prestação 
dos serviços;  
v Responsabilizar-se por toda e qualquer má execução do serviço prestado;  
w) Manter-se durante a vigência do presente instrumento nas mesmas condições da habilitação 
quanto a regularidade fiscal e qualificação;  
x) Entregar peças originais/genuínas. Não serão aceitos peças ou materiais usados;  
y) Substituir, quaisquer peças ou acessórios defeituosos, dentro das condições da garantia 
estipulada pelos fabricantes, sem ônus adicionais;  
z) Responder pelo extravio de qualquer bem patrimonial ou de consumo do Município, em 
decorrência da execução dos serviços, desde que devidamente comprovado, sem prejuízo de 
outras sanções cabíveis; 
aa) Responsabilizar-se pela segurança dos veículos no transporte dos mesmos, garantindo que 
qualquer dano causado ao veículo ou a terceiros será reparado pela empresa vencedora sem 
ônus ao município.  
 
5.3 O Município deverá:  
a) Enviar Autorização de Fornecimento após aprovação do orçamento;  
b) Por ocasião do orçamento, deverá ser encaminhado ao Fornecedor a Ordem de Serviço 
eletrônica. 
c) A presente contratação não gerará nenhum vínculo empregatício entre o Município perante a 
contratada e com seus profissionais contratados, sendo de sua responsabilidade deslocamento, 
estadia, alimentação e transporte dos profissionais, pagamento de impostos, encargos e tributos 
que incidirem sobre a contratação, além do fornecimento de todo material necessário para 
realização dos serviços.  
 
 
CLÁUSULA SEXTA - DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS  
6.1. A Ata de Registro de Preços será cancelada, automaticamente, por decurso de prazo de 
vigência ou quando não restarem fornecedores registrados e, por iniciativa do órgão gerenciador 
da Ata de Registro de Preços quando: 
6.1.1. Pela ADMINISTRAÇÃO, quando: 
a) o detentor da ata descumprir as condições da Ata de Registro de Preços a que estiver 
vinculado; 
b) o detentor não retirar nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido, 
sem justificativa aceitável; 
c) em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial do contrato de fornecimento; 
d) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese desta apresentar superior ao 
praticado no mercado; 



 

e) estiver impedido para licitar ou contratar temporariamente com a administração ou for 
declarado inidôneo para licitar ou contratar com a administração pública, nos termos da Lei 
Federal n° 10.520, de 17 de fevereiro de 2002; 
f) por razões de interesse público devidamente fundamentadas. 
6.1.2. Pela DETENTORA da ata quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar 
impossibilitada de executar o contrato de acordo com a ata de registro de preços, decorrente de 
caso fortuito ou de força maior. 
6.2. Nas hipóteses previstas no subitem 6.1., a comunicação do cancelamento de preço 
registrado será publicada na imprensa oficial juntando-se o comprovante ao expediente que deu 
origem ao registro. 
6.3. O cancelamento do registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será 
formalizado por despacho da autoridade competente. 
6.4. A solicitação da detentora da ata para cancelamento do registro do preço deverá ser 
protocolada no protocolo geral da ADMINISTRAÇÃO, facultada a esta a aplicação das sanções 
administrativas previstas no edital, se não aceitar as razões do pedido, sendo assegurado ao 
fornecedor o contraditório e a ampla defesa. 
6.5. Cancelada a ata em relação a uma detentora, o Órgão Gerenciador poderá emitir ordem 
de fornecimento àquela com classificação imediatamente subsequente. 
 
 CLÁUSULA SETIMA - DO FORNECIMENTO, LOCAL E PRAZO DE ENTREGA  
7.1. A Ata de Registro de Preços será utilizada para aquisição do respectivo objeto, pelos 
órgãos e entidades da Administração Municipal. 
7.2. Cada fornecimento deverá ser efetuado mediante solicitação por escrito, formalizado pelo 
órgão ou entidade participante ao órgão gerenciador. 
7.3. O órgão gerenciador formalizará por intermédio de instrumental contratual ou autorização 
de compra ou outro instrumento equivalente, na forma estabelecida no §4° do art. 62 da Lei nº 
8.666, de 1993, acompanhada a respectiva nota de empenho, contendo o número de referência 
da Ata de Registro de Preços e procederá diretamente a solicitação com o fornecedor, com os 
preços registrados, obedecida a ordem de classificação. 
7.4. Caso a fornecedora classificada não puder fornecer os produtos/serviços solicitados, ou o 
quantitativo total requisitado ou parte dele, deverá comunicar o fato ao Departamento de Compras 
– órgão gerenciador, por escrito, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar do 
recebimento da Ordem de Fornecimento. 
7.5. A(s) fornecedora(s) classificada(s) ficará(ão) obrigada(s) a atender as ordens de 
fornecimento efetuadas dentro do prazo de validade do registro, mesmo se a entrega dos 
materiais ocorrer em data posterior ao seu vencimento. 
7.5.1. O local de entrega dos materiais será estabelecido em cada Ordem de Fornecimento, 
podendo ser na sede da unidade requisitante, ou em local em que esta indicar. 
7.5.2. De Fornecimento do(s) produto(s) cotado(s) e serviço(s), que será de acordo com as 
necessidades da contratante, conforme Anexo II, Termo de Referência, a contar da(s) data(s) 
da(s) solicitação(ões), conforme solicitação, mediante autorização emitida e assinada pelo 
responsável do setor de compras do Município de Palmeira/SC. 
7.5.3. Se a Detentora da ata não puder fornecer o quantitativo total requisitado, ou parte dele, 
deverá comunicar o fato à administração, por escrito, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a 
contar do recebimento da ordem de fornecimento. 



 

7.5.4. Serão aplicadas as sanções previstas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e 
suas alterações posteriores, além das determinações deste edital, se a detentora da ata não 
atender as ordens de fornecimento. 
7.6. A segunda fornecedora classificada só poderá fornecer à Administração, quando estiver 
esgotada a capacidade de fornecimento da primeira, e assim sucessivamente, de acordo com o 
consumo anual previsto para cada lote da licitação, ou quando da primeira classificada tiver seu 
registro junto a Ata cancelado. 
7.7. Todas as despesas relativas ao serviço, bem como todos os impostos, taxas e demais 
despesas decorrentes da presente Ata, correrão por conta exclusiva da contratada. 
 
 
CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO  
8.1. O pagamento, decorrente do fornecimento do objeto desta licitação, será efetuado 
mediante crédito em conta bancária, em até 30 (trinta) dias, contados do recebimento definitivo do 
serviço, após a apresentação da respectiva Nota Fiscal, devidamente atestada pelo setor 
competente, conforme dispõe o art. 40, inciso XIV, alínea “a”, da Lei n° 8.666/93 e alterações. 
8.2. Os pagamentos somente serão efetuados após a comprovação, pela(s) fornecedora(s), 
de que se encontra regular com suas obrigações para com o sistema de seguridade social, 
mediante a apresentação das Certidões Negativas de Débito com o INSS e com o FGTS. 
8.3. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será 
sustado para que o fornecedor tome as medidas necessárias, passando o prazo para o 
pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo. 
8.4. Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, o órgão, a seu critério, poderá 
devolvê-la, para as devidas correções. 
8.5. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para 
fins de atendimento das condições contratuais. 
8.6. Na pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou 
inadimplência contratual o valor será descontado da fatura ou créditos existentes em favor da 
fornecedora. 
8.7. A Administração efetuará retenção, na fonte dos tributos e contribuições sobre todos os 
pagamentos devidos à fornecedora classificada. 
 
CLÁUSULA NONA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES  
9.1. A Detentora da Ata de Registro de Preços estará obrigada, em função de solicitação dos 
usuários (participantes ou apostilados), a fornecer os quantitativos registrados acrescidos em até 
25% (vinte e cinco por cento), em função do direito de acréscimo tratado no § 1º do art. 65, da Lei 
n. 8.666/93 e alterações, sob pena das sanções cabíveis e facultativo nas demais situações. 
9.2. Na hipótese acima, a contratação se dará pela ordem de registro e na razão dos 
respectivos limites de fornecimento registrados em ata. 
9.3. A supressão dos produtos/serviços registrados na Ata de Registro de Preços poderá ser 
total ou parcial, a critério do órgão gerenciador, considerando-se o disposto no § 4.º do artigo 15 da 
Lei n. 8.666/93 e alterações. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
10.1. As despesas decorrentes da aquisição objeto do presente certame correrão a conta 
da dotação assim consignada no orçamento vigente para o Exercício de 2020: 



 

 
57.33.9000 Aplicações Diretas 
59.33.9000 Aplicações Diretas 
223.33.9000 Aplicações Diretas 
224.33.9000 Aplicações Diretas 
248.33.9000 Aplicações Diretas 
68.33.9000 Aplicações Diretas  
85.33.9000 Aplicações Diretas 
132.33.9000 Aplicações Diretas 
114.33.9000 Aplicações Diretas  
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES E DAS MULTAS  
11.1. Caberá ao Órgão Gerenciador, a seu juízo, após a notificação por escrito de 
irregularidade pela unidade requisitante, aplicar ao detentor da ata, garantidos o 
contraditório e a ampla defesa, as seguintes sanções administrativas: 
11.1.1. Pelo descumprimento total da obrigação assumida, caracterizado pela recusa do 
fornecedor em assinar o contrato, aceitar ou retirar a nota de empenho ou documento 
equivalente no prazo estabelecido, ressalvados os casos previstos em lei, devidamente 
informados e aceitos: 
a) multa de dez por cento sobre o valor constante da nota de empenho ou contrato; 
b) cancelamento do preço registrado; 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
administração no prazo de até cinco anos. 
11.1.1.1 As sanções previstas neste subitem poderão ser aplicadas cumulativamente. 
11.1.2. Por inexecução total ou execução irregular do contrato de fornecimento ou de 
prestação de serviço: 
a) advertência, por escrito, nas faltas leves; 
b) multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do valor do contrato, ao dia, sobre o valor 
inadimplente, que não excederá a 20% (vinte por cento) do montante; 
c) suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a 
administração pública estadual por prazo não superior a 2 (dois) anos. 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública 
municipal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
11.1.2.1. A penalidade prevista na alínea "b" do subitem 11.1.2. poderá ser aplicada de 
forma isolada ou cumulativamente com as sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d", sem 
prejuízo da rescisão unilateral do instrumento de ajuste por qualquer das hipóteses 
prescritas nos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666, de 1993. 
11.1.2.2. Ensejará ainda motivo de aplicação de penalidade de suspensão temporária de 
participação em licitação ou impedimento de contratar com a administração de até cinco 
anos e descredenciamento do Registro Cadastral da ADMINISTRAÇÃO, o licitante que 
apresentar documentação falsa, não mantiver a proposta e cometer fraude fiscal, sem 
prejuízo das demais cominações legais, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002. 
11.1.2.3. O fornecedor que não recolher as multas previstas neste artigo, no prazo 
estabelecido, ensejará também a aplicação da pena de suspensão temporária de 



 

participação em licitação ou impedimento de contratar com a administração, enquanto não 
adimplida a obrigação. 
11.1.2.4. A aplicação das penalidades previstas nas alíneas "c" e "d" do subitem 11.1.2, 
será de competência exclusiva do prefeito municipal, facultada a ampla defesa, na forma e 
no prazo estipulado no parágrafo seguinte, podendo a reabilitação ser concedida mediante 
ressarcimento dos prejuízos causados e após decorrido o prazo de sanção mínima de 2 
(dois) anos. 
11.2. Fica garantido ao fornecedor o direito prévio da citação e de ampla defesa, no 
respectivo processo, no prazo de cinco dias úteis, contado da notificação. 
11.3. As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente anotadas no registro cadastral dos 
fornecedores mantido pela Administração. 
11.4. As importâncias relativas às multas deverão ser recolhidas à conta do Tesouro do 
Município. 
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – CONTROLE DA EXECUÇÃO 
12.1 A fiscalização oriunda desta contratação será exercida por _________________, 
servidor indicado pela secretaria responsável, ao qual competirá dirimir as dúvidas que 
surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência ao Secretário de 
Administração. 
12.2 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome do funcionário 
eventualmente envolvido, determinando o que for necessário a regularização das faltas ou 
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA ELEIÇÃO DO FORO E DAS DISPOSIÇÕES 
GERAIS 
13.1. Para os casos omissos, aplicar-se-ão subsidiariamente, além das disposições do 
Edital de Pregão Presencial nº 12/2020, as disposições da Lei 8.666/93 e da Lei 
10.520/2002. 
13.2. Fica eleito o foro da Comarca de Otacílio Costa – SC para dirimir quaisquer questões 
decorrentes do presente contrato. 
 
E por estarem assim ajustados, firmam o presente em duas vias de igual teor e forma, 
juntamente com as testemunhas abaixo indicadas. 
 
 
PALMEIRA, ______________________20___ 
 
 
Sandro Alex Masselai                            CONTRATADA 
Prefeito Municipal                                   Administrador Sócio 
 
TESTEMUNHAS: 
 
 



 

 
_____________________________                     _________________________________ 
RG nº         RG nº 



 

MINUTA DO CONTRATO A SER FIRMADO COM O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
PALMEIRA 

 
PREGÃO Nº 12/2020 

(Vinculado ao Processo Administrativo nº 22/2020) 
 
Pelo presente instrumento, de um lado o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO 
DE PALMEIRA – SC, inscrito no CNPJ sob nº 11.299.998/0001-93, com sede na Rua Alziro 
Xavier, n°. 80, centro, em PALMEIRA – SC, neste ato representado pelo Prefeito Municipal 
em exercício, Sr. Sandro Alex Masselai, e pela Secretária de Saúde Bruna de Jesus Muniz, 
aqui denominado, simplesmente, CONTRATANTE, e, de outro lado, 
____________________________________, pessoa jurídica de direito privado inscrita no 
CNPJ sob nº ________________________, neste ato representada pelo Sr (a).  
___________________________________ com sede na __________________________, 
neste ato denominada, simplesmente, PRESTADOR REGISTRADO, por este instrumento e 
na melhor forma de direito, tem entre si justo, resolvem na forma da Lei Federal 10.520, de 17 
de julho de 2002, Lei Complementar 123/2006 e Alterações, as normas da Lei Federal 
nº.8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) e do Código Civil Brasileiro (Lei 10.406/2002), 
subsidiariamente, pela Lei Federal n°. 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações posteriores, 
firmar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, em decorrência do Processo 
Administrativo nº 22/2020, vinculado ao Edital do Pregão Presencial nº 12/2020, tendo entre si, 
como justo e contratado, o que se segue: 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
1.1. A presente Ata tem por objeto a Contratação de empresa especializada para através 

do sistema de Registro de Preços de prestação de serviços de manutenção 
preventiva e corretiva nos veículos e máquinas da frota do Município de 
Palmeira/SC, com fornecimento de peças e acessórios genuínos, originais ou 
paralelos, tudo em conformidade com as especificações constantes no Edital, nas 
condições definidas no ato convocatório, seus anexos, propostas de preços e 
demais documentos e Atas do Processo e Licitação acima descritos, os quais 
integram este instrumento independente de transcrição, pelo prazo de validade do 
presente Registro de Preços. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO  
2.1. O preço unitário para fornecimento do objeto de registro será o de Maior Percentual de 
Desconto Por Lote, inscrito na Ata do Processo e Licitação descritos acima e de acordo com a 
ordem de classificação das respectivas propostas que integram este instrumento, independente de 
transcrição, pelo prazo de validade do registro, conforme segue: 
 
2.2. Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de Registro 
de Preço. 
2.2.1. Na hipótese de alteração de preços de mercado, para mais ou para menos devidamente 
comprovadas, estes poderão ser revistos, visando ao restabelecimento da relação inicialmente 
pactuada, em decorrência de situações previstas na aliena “d” do inciso II do caput e do §5° do art. 
65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
2.2.2. O órgão gerenciador deverá decidir sobre a revisão dos preços no prazo máximo de 30 
(trinta) dias, salvo por motivo de força maior, devidamente justificado no processo. 



 

2.2.3. No reconhecimento do desequilíbrio econômico financeiro do preço inicialmente 
estabelecido, o órgão gerenciador, se julgar conveniente, poderá optar pelo cancelamento do 
preço, liberando os fornecedores do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades ou 
determinar a negociação. 
 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
3.1. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços ficará vinculada à validade dos créditos 
orçamentários do ano de 2020, limitado a 12 (doze) meses a contar da data da assinatura da ata. 
3.2. Os preços decorrentes do Sistema de Registro de Preços terão sua vigência conforme as 
disposições contidas nos instrumentos convocatórios e respectivos contratos, obedecido ao 
disposto no art. 57 da Lei nº 8.666/1993. 
3.3. É admitida a prorrogação da vigência da Ata, nos termos do art. 57, II e excepcionalmente nos 
termos do art. 57, §4°, da Lei n° 8.666/1993, quando a proposta continuar se mostrando mais 
vantajosa, satisfeitos os demais requisitos desta Lei. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DOS USUÁRIOS DO REGISTRO DE PREÇOS  
4.1. A Ata de Registro de Preços será utilizada pelos órgãos ou entidades da Administração 
Municipal relacionadas no objeto deste Edital; 
4.2. Os órgãos e entidades participantes da Ata de Registro de Preços deverão apresentar 
suas solicitações de aquisição ou contratação ao órgão gerenciador, que formalizará por 
intermédio de instrumental contratual ou emissão de nota de empenho de despesa ou autorização 
de compra ou outro instrumento equivalente, na forma estabelecida no §4° do art. 62 da Lei nº 
8.666/1993, e procederá diretamente a solicitação com o fornecedor, com os preços registrados, 
obedecida a ordem de classificação. 
4.3. Aplicam-se aos contratos de fornecimento as disposições pertinentes da Lei Federal nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, suas alterações posteriores e demais normas cabíveis. 
4.4. Os órgãos e entidades participantes da Ata de Registro de Preços manterão o órgão 
gerenciador informado a respeito dos processos de aquisições por meio de registro de preços, 
devendo encaminhar cópia dos comprovantes das aquisições, para a anexação ao respectivo 
processo de registro. 
4.5. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame licitatório, sendo que 
serão denominadas "Órgão não participante ou carona". 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA GARANTIA E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
5.1. Todos os serviços executados deverão ter garantia pelo período mínimo de 06 (seis) meses 
ou 10.000 km, prevalecendo aquele que ocorrer primeiro, a contar da data de emissão da nota 
fiscal, e para peças aplicadas a garantia deverá corresponder ao período mínimo de 03 (três) 
meses, essa garantia poderá ser estendida conforme respaldo do fabricante da peça, no caso de 
peças e acessórios com garantia de fábrica, a periodicidade que deverá ser respeitada é aquela 
determinada pelo fabricante.  
 
5.2 A CONTRATADA deverá: 
a) Utilizar suas próprias ferramentas e equipamentos para execução dos serviços;  
b) Utilizar na execução dos serviços somente ferramentas recomendadas pelo fabricante;  



 

c) Atender prontamente às requisições do Município para executar os serviços de manutenção 
preventiva e corretiva e de fornecimento de peças e acessórios nos veículos discriminados neste 
Termo de Referência, bem como naqueles que poderão ser adquiridos futuramente pelo Município 
de Palmeira/SC;  
d) Fornecer orçamento contendo quantidade de horas, quantidade de cada peça e descrição 
completa da peça, identificação do veículo ou máquina, data, carimbo e assinatura;  
e) Executar os serviços contratados somente com prévia e expressa autorização do Município, 
através do recebimento da Ordem de Serviço;  
f) Cumprir os prazos de execução dos serviços, conforme a quantidade de horas constantes de 
cada orçamento;  
g) Entregar os veículos submetidos aos serviços devidamente limpos, ou seja, livres de resíduos 
provenientes da execução dos serviços, tais como, graxa, óleo, cola, tinta, poeira, entre outros. 
h) Entregar os veículos e as máquinas ao Município, somente após a conferência de todos os 
itens de segurança e funcionamento vistoriados;  
i) Promover condições à fiscalização de todos os serviços contratados, bem como, dos seus 
procedimentos e técnicas empregados;  
j) Devolver, no ato da saída da máquina ou do veículo da sua oficina, todas as peças que forem 
substituídas nas mesmas embalagens das utilizadas;  
k) Disponibilizar telefone para atendimento 24 horas em todos os dias da semana, inclusive finais 
de semana e feriados, para o imediato serviço de “socorro” nos limites do Município de Palmeira - 
SC, no prazo máximo de vinte e quatro horas após a solicitação, para o transporte dos veículos 
com avariadas sem condições de locomoção, sem ônus para a contratante. 
l) Transportar com segurança, pessoal habilitado e dentro das normas do Código de Trânsito 
Brasileiro, até o local de sua oficina (independente do endereço), os veículos e máquinas do 
Município que necessitarem de reparos; m) Quando for solicitado o serviço de guincho deverá ser 
executado por veículo do tipo plataforma para as Categorias I e II, e poderá ser adotado guincho 
padrão convencional para a categoria III.  
n) Quando o veiculo com avaria se encontrar em local diverso ao perímetro do Município 
Palmeira/SC e não for possível a sua remoção, o reparo deverá ser realizado onde o mesmo se 
encontrar, sendo que as despesas com deslocamento até o local do socorro serão lançadas na 
respectiva fatura do serviço realizado.  
o) Aceitar a fiscalização do Município e tomar as medidas necessárias e determinadas pelos 
responsáveis pela fiscalização, dando livre acesso em suas dependências a estes responsáveis, 
não se excluindo a empresa contratada da responsabilidade por qualquer irregularidade;  
p) Responsabilizar-se por quaisquer danos materiais ou pessoais que ocorrerem no decorrer da 
prestação de serviço, inclusive perante terceiros;  
q) Indenizar quaisquer danos ou prejuízos causados ao Município ou a terceiros, por ação ou 
omissão do seu pessoal, durante o desempenho dos serviços;  
r) Responsabilizar-se pelo pessoal empregado na execução da prestação de serviço que trata este 
instrumento, observando a legislação pertinente, especialmente as obrigações trabalhistas, além 
das despesas diretas e indiretas como transportes, estadias, alimentações, encargos sociais, 
fiscais, previdenciários, de ordem de classe, indenizações ou de qualquer outra que for devida, 
ficando o Município isento de qualquer vínculo empregatício com os mesmos;  
s) Executar os serviços objeto desta contratação mediante a atuação de profissionais 
especializados e manter quadro de pessoal suficiente para execução dos serviços, sem 
interrupção;  



 

t) Assumir a responsabilidade pelas providências e obrigações estabelecidas na legislação 
específica de acidentes de trabalho, quando na ocorrência da espécie forem vítimas seus 
empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorridos nas 
dependências do Município;  
u) Manter a ética e o sigilo nos dados e informações que tenham acesso, quando da prestação 
dos serviços;  
v Responsabilizar-se por toda e qualquer má execução do serviço prestado;  
w) Manter-se durante a vigência do presente instrumento nas mesmas condições da habilitação 
quanto a regularidade fiscal e qualificação;  
x) Entregar peças originais/genuínas. Não serão aceitos peças ou materiais usados;  
y) Substituir, quaisquer peças ou acessórios defeituosos, dentro das condições da garantia 
estipulada pelos fabricantes, sem ônus adicionais;  
z) Responder pelo extravio de qualquer bem patrimonial ou de consumo do Município, em 
decorrência da execução dos serviços, desde que devidamente comprovado, sem prejuízo de 
outras sanções cabíveis; 
aa) Responsabilizar-se pela segurança dos veículos no transporte dos mesmos, garantindo que 
qualquer dano causado ao veículo ou a terceiros será reparado pela empresa vencedora sem 
ônus ao município.  
 
5.3 O Município deverá:  
a) Enviar Autorização de Fornecimento após aprovação do orçamento;  
b) Por ocasião do orçamento, deverá ser encaminhado ao Fornecedor a Ordem de Serviço 
eletrônica. 
c) A presente contratação não gerará nenhum vínculo empregatício entre o Município perante a 
contratada e com seus profissionais contratados, sendo de sua responsabilidade deslocamento, 
estadia, alimentação e transporte dos profissionais, pagamento de impostos, encargos e tributos 
que incidirem sobre a contratação, além do fornecimento de todo material necessário para 
realização dos serviços.  
 
 
CLÁUSULA SEXTA - DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS  
6.1. A Ata de Registro de Preços será cancelada, automaticamente, por decurso de prazo de 
vigência ou quando não restarem fornecedores registrados e, por iniciativa do órgão gerenciador 
da Ata de Registro de Preços quando: 
6.1.1. Pela ADMINISTRAÇÃO, quando: 
a) o detentor da ata descumprir as condições da Ata de Registro de Preços a que estiver 
vinculado; 
b) o detentor não retirar nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido, 
sem justificativa aceitável; 
c) em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial do contrato de fornecimento; 
d) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese desta apresentar superior ao 
praticado no mercado; 
e) estiver impedido para licitar ou contratar temporariamente com a administração ou for 
declarado inidôneo para licitar ou contratar com a administração pública, nos termos da Lei 
Federal n° 10.520, de 17 de fevereiro de 2002; 
f) por razões de interesse público devidamente fundamentadas. 



 

6.1.2. Pela DETENTORA da ata quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar 
impossibilitada de executar o contrato de acordo com a ata de registro de preços, decorrente de 
caso fortuito ou de força maior. 
6.2. Nas hipóteses previstas no subitem 6.1., a comunicação do cancelamento de preço 
registrado será publicada na imprensa oficial juntando-se o comprovante ao expediente que deu 
origem ao registro. 
6.3. O cancelamento do registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será 
formalizado por despacho da autoridade competente. 
6.4. A solicitação da detentora da ata para cancelamento do registro do preço deverá ser 
protocolada no protocolo geral da ADMINISTRAÇÃO, facultada a esta a aplicação das sanções 
administrativas previstas no edital, se não aceitar as razões do pedido, sendo assegurado ao 
fornecedor o contraditório e a ampla defesa. 
6.5. Cancelada a ata em relação a uma detentora, o Órgão Gerenciador poderá emitir ordem 
de fornecimento àquela com classificação imediatamente subsequente. 
 
 CLÁUSULA SETIMA - DO FORNECIMENTO, LOCAL E PRAZO DE ENTREGA  
7.1. A Ata de Registro de Preços será utilizada para aquisição do respectivo objeto, pelos 
órgãos e entidades da Administração Municipal. 
7.2. Cada fornecimento deverá ser efetuado mediante solicitação por escrito, formalizado pelo 
órgão ou entidade participante ao órgão gerenciador. 
7.3. O órgão gerenciador formalizará por intermédio de instrumental contratual ou autorização 
de compra ou outro instrumento equivalente, na forma estabelecida no §4° do art. 62 da Lei nº 
8.666, de 1993, acompanhada a respectiva nota de empenho, contendo o número de referência 
da Ata de Registro de Preços e procederá diretamente a solicitação com o fornecedor, com os 
preços registrados, obedecida a ordem de classificação. 
7.4. Caso a fornecedora classificada não puder fornecer os produtos/serviços solicitados, ou o 
quantitativo total requisitado ou parte dele, deverá comunicar o fato ao Departamento de Compras 
– órgão gerenciador, por escrito, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar do 
recebimento da Ordem de Fornecimento. 
7.5. A(s) fornecedora(s) classificada(s) ficará(ão) obrigada(s) a atender as ordens de 
fornecimento efetuadas dentro do prazo de validade do registro, mesmo se a entrega dos 
materiais ocorrer em data posterior ao seu vencimento. 
7.5.1. O local de entrega dos materiais será estabelecido em cada Ordem de Fornecimento, 
podendo ser na sede da unidade requisitante, ou em local em que esta indicar. 
7.5.2. De Fornecimento do(s) produto(s) cotado(s) e serviço(s), que será de acordo com as 
necessidades da contratante, conforme Anexo II, Termo de Referência, a contar da(s) data(s) 
da(s) solicitação(ões), conforme solicitação, mediante autorização emitida e assinada pelo 
responsável do setor de compras do Município de Palmeira/SC. 
7.5.3. Se a Detentora da ata não puder fornecer o quantitativo total requisitado, ou parte dele, 
deverá comunicar o fato à administração, por escrito, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a 
contar do recebimento da ordem de fornecimento. 
7.5.4. Serão aplicadas as sanções previstas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e 
suas alterações posteriores, além das determinações deste edital, se a detentora da ata não 
atender as ordens de fornecimento. 
7.6. A segunda fornecedora classificada só poderá fornecer à Administração, quando estiver 
esgotada a capacidade de fornecimento da primeira, e assim sucessivamente, de acordo com o 



 

consumo anual previsto para cada lote da licitação, ou quando da primeira classificada tiver seu 
registro junto a Ata cancelado. 
7.7. Todas as despesas relativas ao serviço, bem como todos os impostos, taxas e demais 
despesas decorrentes da presente Ata, correrão por conta exclusiva da contratada. 
 
 
CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO  
8.1. O pagamento, decorrente do fornecimento do objeto desta licitação, será efetuado 
mediante crédito em conta bancária, em até 30 (trinta) dias, contados do recebimento definitivo do 
serviço, após a apresentação da respectiva Nota Fiscal, devidamente atestada pelo setor 
competente, conforme dispõe o art. 40, inciso XIV, alínea “a”, da Lei n° 8.666/93 e alterações. 
8.2. Os pagamentos somente serão efetuados após a comprovação, pela(s) fornecedora(s), 
de que se encontra regular com suas obrigações para com o sistema de seguridade social, 
mediante a apresentação das Certidões Negativas de Débito com o INSS e com o FGTS. 
8.3. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será 
sustado para que o fornecedor tome as medidas necessárias, passando o prazo para o 
pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo. 
8.4. Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, o órgão, a seu critério, poderá 
devolvê-la, para as devidas correções. 
8.5. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para 
fins de atendimento das condições contratuais. 
8.6. Na pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou 
inadimplência contratual o valor será descontado da fatura ou créditos existentes em favor da 
fornecedora. 
8.7. A Administração efetuará retenção, na fonte dos tributos e contribuições sobre todos os 
pagamentos devidos à fornecedora classificada. 
 
CLÁUSULA NONA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES  
9.1. A Detentora da Ata de Registro de Preços estará obrigada, em função de solicitação dos 
usuários (participantes ou apostilados), a fornecer os quantitativos registrados acrescidos em até 
25% (vinte e cinco por cento), em função do direito de acréscimo tratado no § 1º do art. 65, da Lei 
n. 8.666/93 e alterações, sob pena das sanções cabíveis e facultativo nas demais situações. 
9.2. Na hipótese acima, a contratação se dará pela ordem de registro e na razão dos 
respectivos limites de fornecimento registrados em ata. 
9.3. A supressão dos produtos/serviços registrados na Ata de Registro de Preços poderá ser 
total ou parcial, a critério do órgão gerenciador, considerando-se o disposto no § 4.º do artigo 15 da 
Lei n. 8.666/93 e alterações. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
10.1. As despesas decorrentes da aquisição objeto do presente certame correrão a conta 
da dotação assim consignada no orçamento vigente para o Exercício de 2020: 
 
192.33.9000 Aplicações Diretas 
194.33.9000 Aplicações Diretas 
251.33.9000 Aplicações Diretas  
 



 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES E DAS MULTAS  
11.1. Caberá ao Órgão Gerenciador, a seu juízo, após a notificação por escrito de 
irregularidade pela unidade requisitante, aplicar ao detentor da ata, garantidos o 
contraditório e a ampla defesa, as seguintes sanções administrativas: 
11.1.1. Pelo descumprimento total da obrigação assumida, caracterizado pela recusa do 
fornecedor em assinar o contrato, aceitar ou retirar a nota de empenho ou documento 
equivalente no prazo estabelecido, ressalvados os casos previstos em lei, devidamente 
informados e aceitos: 
a) multa de dez por cento sobre o valor constante da nota de empenho ou contrato; 
b) cancelamento do preço registrado; 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
administração no prazo de até cinco anos. 
11.1.1.1 As sanções previstas neste subitem poderão ser aplicadas cumulativamente. 
11.1.2. Por inexecução total ou execução irregular do contrato de fornecimento ou de 
prestação de serviço: 
a) advertência, por escrito, nas faltas leves; 
b) multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do valor do contrato, ao dia, sobre o valor 
inadimplente, que não excederá a 20% (vinte por cento) do montante; 
c) suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a 
administração pública estadual por prazo não superior a 2 (dois) anos. 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública 
municipal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
11.1.2.1. A penalidade prevista na alínea "b" do subitem 11.1.2. poderá ser aplicada de 
forma isolada ou cumulativamente com as sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d", sem 
prejuízo da rescisão unilateral do instrumento de ajuste por qualquer das hipóteses 
prescritas nos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666, de 1993. 
11.1.2.2. Ensejará ainda motivo de aplicação de penalidade de suspensão temporária de 
participação em licitação ou impedimento de contratar com a administração de até cinco 
anos e descredenciamento do Registro Cadastral da ADMINISTRAÇÃO, o licitante que 
apresentar documentação falsa, não mantiver a proposta e cometer fraude fiscal, sem 
prejuízo das demais cominações legais, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002. 
11.1.2.3. O fornecedor que não recolher as multas previstas neste artigo, no prazo 
estabelecido, ensejará também a aplicação da pena de suspensão temporária de 
participação em licitação ou impedimento de contratar com a administração, enquanto não 
adimplida a obrigação. 
11.1.2.4. A aplicação das penalidades previstas nas alíneas "c" e "d" do subitem 11.1.2, 
será de competência exclusiva do prefeito municipal, facultada a ampla defesa, na forma e 
no prazo estipulado no parágrafo seguinte, podendo a reabilitação ser concedida mediante 
ressarcimento dos prejuízos causados e após decorrido o prazo de sanção mínima de 2 
(dois) anos. 
11.2. Fica garantido ao fornecedor o direito prévio da citação e de ampla defesa, no 
respectivo processo, no prazo de cinco dias úteis, contado da notificação. 
11.3. As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente anotadas no registro cadastral dos 
fornecedores mantido pela Administração. 



 

11.4. As importâncias relativas às multas deverão ser recolhidas à conta do Tesouro do 
Município. 
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – CONTROLE DA EXECUÇÃO 
12.1 A fiscalização oriunda desta contratação será exercida por _________________, 
servidor indicado pela secretaria responsável, ao qual competirá dirimir as dúvidas que 
surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência ao Secretário de 
Administração. 
12.2 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome do funcionário 
eventualmente envolvido, determinando o que for necessário a regularização das faltas ou 
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA ELEIÇÃO DO FORO E DAS DISPOSIÇÕES 
GERAIS 
13.1. Para os casos omissos, aplicar-se-ão subsidiariamente, além das disposições do 
Edital de Pregão Presencial nº 12/2020, as disposições da Lei 8.666/93 e da Lei 
10.520/2002. 
13.2. Fica eleito o foro da Comarca de Otacílio Costa – SC para dirimir quaisquer questões 
decorrentes do presente contrato. 
 
E por estarem assim ajustados, firmam o presente em duas vias de igual teor e forma, 
juntamente com as testemunhas abaixo indicadas. 
 
 
PALMEIRA, ______________________20___ 
 
 
Sandro Alex Masselai                            CONTRATADA 
Prefeito Municipal                                   Administrador Sócio 
 
TESTEMUNHAS: 
 
 

 
_____________________________                     _________________________________ 
RG nº         RG nº  

 
 
 

 
 
 
 
 



 

 
 
 
 

ANEXO V 
 

 
 
Processo administrativo: 22/2020 
Pregão Presencial: 12/2020 
Prefeitura Municipal de Palmeira 
 
 
 
DECLARAÇÃO 
 
 
 
 
__________<RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA) _______ CNPJ nº _<xxxxxxxxxxxxxx> __, 
sediada em ________<ENDEREÇO COMERCIAL>______, por intermédio de seu 
representante legal, Sr.(Sra.)___________________________________, portador(a) da 
Carteira de Identidade nº _____________________ e do CPF 
º_________________________, DECLARO, para os devidos fins do disposto no inciso V 
do art. 27 da Lei nº 8666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de 
outubro de 1999, que não emprego menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre e (assinalar com “X”, conforme o caso): 
 
(  ) não emprega menor de dezesseis anos. 
(  ) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 
 
______________________, ______de_______________de 2019. 
 
 
________________________________ 
Carimbo e assinatura Representante Legal 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



 

 
 

ANEXO VI 
 
 
Processo administrativo: 22/2020 
Pregão Presencial: 12/2020 
Prefeitura Municipal de Palmeira 
 
 
 
DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 
 
(nome/razão social) _____________________________, inscrita no CNPJ 
n°_________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr (a) 
______________________________________, (cargo desempenhado na empresa) 
_______________, DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da 
lei, ser microempresa ou empresa de pequeno porte nos termos da legislação vigente, não 
possuindo nenhum dos impedimentos previstos no artigo 3º da Lei Complementar n.º 
123/06. 
 
 
 
 
_______________________________________ 
Local e data: 
 
 
 
 
____________________________________________________ 
Nome e assinatura do representante legal da empresa: 
                RG: 
                CPF: 
 
 
 
__________________________________________ 
Local e data: 
 
 
____________________________________________________ 
Nome e assinatura do contador da empresa: 
                       RG: 
                       CPF: 
                       CRC: 



 

ANEXO VII 
 
 
Processo administrativo: 22/2020 
Pregão Presencial: 12/2020 
Prefeitura Municipal de Palmeira 
 
 
 
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTOS PREVISTOS NA LEI DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA – LEI 8.429, DE 02 DE JUNHO DE 1992. 
 
 
(nome/razão social) _____________________________, inscrita no CNPJ 
n°_________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr (a) 
______________________________________, (cargo desempenhado na empresa) 
_______________, DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da 
lei, não haver em seu quadro societário nenhum sócio majoritário que esteja impedido de 
contratar com o poder público por aplicação do art. 12, incisos I, II e III, cumulado com os 
arts. 9 a 11, da Lei 8.429, de 02 de junho de 1992, assim como, caso venha a ser 
declarado vencedor da licitação acima referida, com a conseqüente assinatura do contrato, 
me comprometo a comunicar o Poder Público caso haja o impedimento acima 
supervenientemente à assinatura do contrato. 
 
 
 
 
_______________________________________ 
Local e data: 
 
 
 
 
____________________________________________________ 
Nome e assinatura do representante legal da empresa: 
                RG: 
                CPF: 
 
 



 

ANEXO VIII 
 
 
Processo administrativo: 22/2020 
Pregão Presencial: 12/2020 
Prefeitura Municipal de Palmeira 
 
 
 
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTOS PREVISTOS NO ART. 9º DA 
LEI 8.666/93 E ITENS 7.3 E 7.4 DO EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL 33/2019. 
 
 
(nome/razão social) _____________________________, inscrita no CNPJ 
n°_________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr (a) 
______________________________________, (cargo desempenhado na empresa) 
_______________, DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da 
lei, não haver impedimento de contratar com o poder público por aplicação do art. 9º da Lei 
8.666/93 ou por aplicação do disposto nos itens 7.3 e 7.4 deste Edital de PREGÃO, assim 
como, caso venha a ser declarado vencedor da licitação acima referida, com a 
consequente assinatura do contrato, me comprometo, sob as penas da Lei, a comunicar o 
Poder Público caso surja o impedimento acima supervenientemente à assinatura do 
contrato. 
 
 
 
 
_______________________________________ 
Local e data: 
 
 
 
 
____________________________________________________ 
Nome e assinatura do representante legal da empresa: 
                RG: 
                CPF: 
 
 
 
 


